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CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRENCIA.
Somente.(ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e 0s despachos e decisdes proferidos por autoridade
incompetente ou com pretericao do direito de defesa, nos termos dos artigos 10
e 59, ambos do Decreto n° 70.235/72.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Ano-calendario: 2010

SERVICOS EDUCACIONAIS, ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS.
IMUNIDADE PREVISTA NO ARTIGO 150, VI, C) DA CONSTITUICAO
FEDERAL DE 1988.

O conceito de educacdo para fins de fruicdo da imunidade prevista no artigo
150, VI, “c” da Constituicdo Federal de 1988, deve ser interpretado de forma
ampla. Embora as avaliacdes educacionais ndo sejam atividades de ensino
propriamente, estdo intrinsicamente vinculadas a ele, porquanto sao
instrumentos indispensaveis para possibilitar seja assegurado o padrdo de
qualidade educacional brasileiro.

O fisco ndo logrou éxito em identificar quais teriam sido os dispéndios
realizados fora dos seus objetivos institucionais. E, portanto, ndo ha que se
falar em inobservancia do requisito do art. 14, 1l, do CTN e nem de qualquer
outro requisito deste dispositivo, indispensaveis para a fruicdo da imunidade de
imposto e, por consequéncia, da isen¢do da COFINS.

O artigo 47, § 2° da Instrugdo Normativa SRF n°247/2002 ndo pode criar
diretrizes habeis a limitar a extensdo da isencdo aqui em analise e em
contraposigéo a propria determinagdo do Chefe do Poder Executivo, externada
mediante a edigdo da MP n°2.158-35/2001. A ilegalidade do o artigo 47, § 2°,
da Instrugdo Normativa SRF n°247/2002, além de ter sido reconhecida pelo
Superior Tribunal de Justica, no acorddo do Recurso Especial n°1.353.111-RS,
julgado em 23/09/2015, acabou por ser reconhecida pela propria inteligéncia
da Sumula CARF n°107.
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 Ano-calendário: 2010
 CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
 Somente ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos dos artigos 10 e 59, ambos do Decreto nº 70.235/72.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
 Ano-calendário: 2010
 SERVIÇOS EDUCACIONAIS, ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS. IMUNIDADE PREVISTA NO ARTIGO 150, VI, C) DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.
 O conceito de educação para fins de fruição da imunidade prevista no artigo 150, VI, �c� da Constituição Federal de 1988, deve ser interpretado de forma ampla. Embora as avaliações educacionais não sejam atividades de ensino propriamente, estão intrinsicamente vinculadas à ele, porquanto são instrumentos indispensáveis para possibilitar seja assegurado o padrão de qualidade educacional brasileiro.
 O fisco não logrou êxito em identificar quais teriam sido os dispêndios realizados fora dos seus objetivos institucionais. E, portanto, não há que se falar em inobservância do requisito do art. 14, II, do CTN e nem de qualquer outro requisito deste dispositivo, indispensáveis para a fruição da imunidade de imposto e, por consequência, da isenção da COFINS. 
 O artigo 47, § 2º, da Instrução Normativa SRF nº247/2002 não pode criar diretrizes hábeis a limitar a extensão da isenção aqui em análise e em contraposição à própria determinação do Chefe do Poder Executivo, externada mediante a edição da MP nº2.158-35/2001. A ilegalidade do o artigo 47, § 2º, da Instrução Normativa SRF nº247/2002, além de ter sido reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, no acórdão do Recurso Especial nº1.353.111-RS, julgado em 23/09/2015, acabou por ser reconhecida pela própria inteligência da Súmula CARF nº107.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, em dar provimento ao recurso, por maioria. Vencido o conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa. 
  (documento assinado digitalmente)
 Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Gisele Barra Bossa - Relatora
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra Bossa, Efigênio de Freitas Junior, Alexandre Evaristo Pinto, Bárbara Melo Carneiro e Lizandro Rodrigues de Sousa (Presidente).
  Trata-se de processo administrativo decorrente de auto de infração lavrado para a cobrança de COFINS, formalizado em virtude da suspensão do gozo da imunidade tributária da contribuinte para o ano-calendário de 2010, no montante de R$ 26.727.831,16, conforme planilha abaixo:
 
Contribuição
Juros de Mora
Multa Proporcional de 75%
TOTAL

COFINS
11.796.776,47
6.083.472,31
8.847.582,38
26.727.831,16

A suspensão da imunidade e as exigências de IRPJ e CSLL, decorrentes mesmo procedimento fiscal, são objetos do Processo Administrativo Fiscal de nº 12448.729885/2014-66. 
O procedimento fiscal teve início em 16/04/2014, com Termo de Início de Fiscalização intimando a contribuinte a apresentar, dentre outros documentos, seu estatuto social e alterações, arquivos digitais de sua escrituração, balancetes mensais, bem como Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e relação de pessoas que receberam serviços de forma gratuita, relativos aos anos-calendário de 2010 a 2012.
Em resposta, a contribuinte apresentou as seguintes considerações, conforme consta no Termo de Verificação Fiscal (fls. 1076/1094):
� � quanto ao Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social, a Fundação informou possuir o registro no CNAS deferido em 20/07/1999, não tendo sido renovado o seu Certificado. Entretanto, é uma instituição de Utilidade Pública Federal, conforme previsto no Decreto nº 91.526 de 12/08/1985 e a Certidão com validade ate 30/09/2014; é uma instituição de Assistência Social inscrita no Conselho Municipal de Assistência Social do Rio de Janeiro � inscrição nº 08/008261/00, com Certidão de Regularidade valida até 30/04/2014, e é registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente no Rio de Janeiro, a partir de 2705/2011;
� a Fundação vem atuando como uma Instituição de Educação dedicada ao campo da avaliação, desde a sua origem;
� que desde de 2007, a Fundação possui autorização da CAPES, para o curso de Mestrado Profissional em Avaliação, segundo Portaria nº73 de 17/01/2007, publicada no Diário Oficial da União, Seção 1, páginas 22/26�
Segundo o TVF, no decorrer da ação fiscal, a contribuinte teve sua imunidade do IRPJ suspensa conforme Ato Declaratório Executivo (ADE) DRF/RJ-I nº 82, de 19/03/2015 (fl. 665). 
O referido ADE foi objeto de impugnação, por parte da contribuinte, no processo de nº 12448.729885/2014-66. Em sessão de 4 de julho de 2016, a 1ª Turma da DRJ/Curitiba julgou a impugnação improcedente, mantendo a suspensão da imunidade tributária para o ano de 2010, conforme Acórdão nº 06-55.286. 
No que tange as circunstâncias que levara à conclusão da inexistência do direito à imunidade da COFINS, por economia processual e por bem retratar o procedimento fiscal, transcrevo abaixo trechos do Termo de Verificação Fiscal:
�3. ANÁLISE FÁTICA
Conforme Declaração de Informações Econômico-Fiscais da pessoa Jurídica � DIPJ -, ND 0001316244, exercício 2011, a Fundação Cesgranrio informa estar imune ao IRPJ, no ano-calendário de 2010, por ser uma entidade de educação, enquadrando-se, assim, na imunidade prevista no Art. 150, VI, �c�, da Constituição Federal.
A Fundação Cesgranrio executa, preponderantemente, atividades relacionadas à preparação, aplicação e correção de exames em vestibulares, concursos públicos e sistemas de avaliação de desempenho escolar, tais como: ENEM, ENADE, SARESP e outros.
No ano-calendário 2010, examinando a escrituração contábil, verifica-se que 99,62% da receita operacional auferida pela Fundação foram provenientes destas atividades.
Embora conste de seu Estatuto, não foi constatada na escrita contábil/fiscal, a existência de contas destinadas ao recebimento de doações, anuidades ou mensalidades de mantenedores. A Fundação Cesgranrio vem custeando e desenvolvendo suas atividades às custas de recebimentos por serviços prestados a terceiros, por meio de contratos de prestação de serviços firmados entre ela e a parte interessada (tomador de serviços).
Ainda, conforme DIPJ 2011, Ficha 70, a Fundação informa não ser imune à contribuição previdenciária. Todavia, durante a ação fiscal, declara a sua imunidade às contribuições sociais previstas no art. 195, § 7º, da Constituição Federal, por acreditar ser uma entidade beneficente de assistência social.
Para usufruir desse benefício, as entidades devem cumprir as exigências estabelecidas em lei, conforme previsto no parágrafo 7º do art. 195 da Constituição da República Federativa do Brasil.
�§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas em lei�.
Essas exigências estão previstas em Lei e desde o ano de 2009, conforme art. 29 da Lei nº 12.101/2009, a principal exigência é obter o certificado de entidade beneficente de assistência social (CEBAS) para fazer jus à isenção do pagamento das contribuições. Para tal, tem que cumprir uma série de requisitos dispostos naquela lei. E a Fundação não possui esta certificação, até porque não tem interesse de cumprir as condições impostas.
Apesar de a fiscalizada possuir certificados de Assistência Social emitidos pelo Município do Rio de Janeiro, a Fundação Cesgranrio não possui o Registro e o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS, fornecidos pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.
Sobre a certificação, que é a obtenção do CEBAS, faz-se necessário esclarecer que não é uma novidade introduzida pela Lei 12.101/2009. O art. 55, II, da Lei nº 8.212/91 (com redação dada MP nº 2.187-13, de 2001) já previa tal certificação para uma entidade usufruir a imunidade das contribuições sociais.
Ressaltamos que o Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS, através do Instituto Nacional do Seguro Social � INSS, expediu, em 27 de dezembro de 2002, "Ato Cancelatório de Isenção de Contribuições Sociais" número 17.403.4/002/2002 de 27/12/2002, nos seguintes termos:
�DECLARO CANCELADA, com base no disposto no parágrafo 8, do artigo 206 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048 de 06 de maio de 1999, a partir de 01/01/2001, a isenção de contribuições de que tratam os artigos 22 e 23 da Lei 8.212, de 1991. concedida à FUNDAÇÃO CESGRANRIO, acima identificada, por não atendimento ao Inciso II, do artigo 55 da Lei 8.212 de 1991. combinado com o Inciso III, do artigo 206 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto 3.048, de 06/05/99, pelos motivos especificados em Informação Fiscal anexa.
Patrícia Figueiredo e Mello
Chefe da Seção de Análise de Defesa e Recursos Gerência Executiva Rio de Janeiro Sul�
O inciso II, do artigo 55 da Lei nº 8.121 de 1991, se refere à obrigatoriedade do Registro e o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social � CEBAS. Conforme dito anteriormente, a Fundação Cesgranrio não possui o referido Registro.
De acordo com a DECISÃO - NOTIFICAÇÃO 17.003/004/2002, do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, a Fundação Cesgranrio teve indeferido, pelo Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS, o seu pedido de renovação do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEAS, antigo Certificado de Fins Filantrópicos, cuja validade expirou em 31/12/2000, conforme Resolução CNAS 090/2001 publicada no DOU de 13/06/2001.
Consta ainda naquele documento que as condições elencadas no Art.55 da Lei 8.212/91, devem ser atendidas cumulativamente e permanentemente, e o não preenchimento de uma delas é motivo suficiente para o cancelamento da isenção das contribuições sociais.
Fundamentou aquele Conselho a sua decisão no descumprimento, pela Entidade, do contido no artigo 3, inciso VI, do Decreto 2.536/98, de comprovação da aplicação de, pelo menos 20% (vinte por cento) da Receita Bruta em gratuidade, nos exercícios 1998 a 2000.
Ainda, utilizando-se da prerrogativa prevista no artigo 9º da Resolução CNAS nº. 177, de 10/08/2000, a Fundação Cesgranrio dirigiu ao próprio CNAS um pedido de reconsideração, através do processo nº. 44006.002001/2001-01, vindo posteriormente, a solicitar o arquivamento do pedido, conforme Certidão emitida por aquele órgão.
Por oportuno, é de se registrar que o antigo Certificado de Entidade de Fins Filantrópicos - CEFF, passou a denominar-se Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS e recebeu a sigla CEAS a partir da edição do Decreto 4.327 de 08/08/2002.
(...)
Examinando a escrituração contábil, identificamos a conta contábil denominada Assistência Social/Promocional nº 31111302. Intimamos o contribuinte a esclarecer e comprovar os lançamentos efetuados nesta conta. Analisando a resposta ao Termo de Intimação, lavrado em 25/03/2015, verificamos que a Assistência Social prestada pelo contribuinte se resume a transferência de recurso para entidades e associações civis de caráter cultural, cívico, artístico, educacional e beneficente que efetivamente prestam esses serviços, conforme Termo de Cooperação assinado entre as partes.
Com relação ao fornecimento de Bolsas de Estudo, conta contábil nº 31111305, a Fundação teve um gasto, em média, de R$ 2.481.820,38 por ano, 1,59% da sua receita sendo que, 50% deste gasto foi realizado com empregados e seus parentes, caracterizando, na realidade, verbas trabalhistas ou salário indireto e não gratuidade.
Portanto, a finalidade do contribuinte não é a de prestar serviços de Assistência Social. Cumpre observar que no ano-calendário 2010, o contribuinte realizou doações, lançadas na conta contábil nº 31111307 (doações), no montante anual de R$ 106.636,08, considerando que no ano-calendário a Receita Operacional foi de R$ 156.581.997,34, o total de gastos com essas atividades foi de 0,07%.
Portanto, para que uma entidade possa ser imune às contribuições sociais é necessário que ela seja portadora do CEBAS e atenda aos requisitos exigidos em Lei. Conclui-se, assim, que, no ano calendário de 2010, o contribuinte não teve direito à imunidade das contribuições sociais do PIS, COFINS e CSLL definida no art. 195, §7º, da Constituição Federal.
Pelo já exposto, no ano calendário de 2010, o contribuinte também não teve direito à imunidade do IRPJ definida no art. 150, VI, �c�, da Constituição Federal, em vista do ato de suspensão de imunidade�.
Em análise da escrituração contábil e o Estatuto da Fundação, a fiscalização concluiu que o objetivo da contribuinte não é a prestação de serviços de Assistência Social. Consta no TVF a afirmação de que a contribuinte não coloca como missão ou objeto, em seu Estatuto Social, ser uma entidade de Assistência Social e também não define seu público alvo.
Em síntese, a fiscalização concluiu que a contribuinte não poderia ser imune às contribuições sociais, em razão de não ser portadora do CEBAS (Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social) e, portanto, não teria direito à imunidade da COFINS.
Diante dessa conclusão, a fiscalização apurou a COFINS aplicando o regime cumulativo em relação às receitas decorrentes de prestação de serviço de educação, ensinos fundamental e médio, e educação superior, e o regime não-cumulativo em relação às demais receitas. Por bem retratar a apuração da COFINS, transcrevo trechos do relatório da decisão de piso:
Da Apuração da COFINS
(...)
9. De acordo com a legislação, �... são contribuintes da Cofins, segundo o regime não-cumulativo, as pessoas jurídicas de direto privado e as que lhes são equiparadas pela legislação do Imposto de Renda, tributadas pelo IRPJ, com base no lucro real e a entidades isentas em relação às receitas não decorrentes de suas atividades próprias. (Lei nº 10.637, de 2002, art. 8º; Lei nº 10.833, de 2003, art. 10)�.
10. Considerando que a interessada é �... uma pessoa jurídica de direito privado e possuir natureza jurídica de Fundação, a base de cálculo da Cofins são as receitas não enquadradas no conceito de receita da atividade própria, conforme definido na IN/SRF nº 247/2002, arts. 9 e 47 que regulamentou o disposto no art. 14, X, c/c art. 13, VIII, da MP 2.158-35/2001�.
11. Observa a Fiscalização ainda que:
� �... as receitas da Cesgranrio, conforme relatado no presente Termo, têm caráter contraprestacional direto, pois são oriundas de serviços prestados de Avaliações em Vestibulares e Concursos Públicos, e não são decorrentes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas em lei, assembleia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais�.
� �Além deste fato, o sujeito passivo não atende ao §1º do artigo 47 da IN/SRF 247, de 21 de novembro de 2002, uma vez que o contribuinte não possui o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social expedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social�.
Da Apuração das Receitas e da COFINS
12. Conforme descrito anteriormente, a contribuinte auferiu receitas com caráter contraprestacional direto, oriundas de serviços de avaliações em vestibulares e concursos públicos e de cursos ministrados pela própria fundação. Tais receitas não são isentas da COFINS, pois não se enquadram no conceito de receitas de atividade própria. As receitas sujeitas à tributação estão relacionadas nos demonstrativos juntados às folhas 1096 a 1116.
13. Ressalta a Autoridade Fiscal que �... não foi constatada na escrita contábil da fiscalizada, a existência de movimentação em contas destinadas ao recebimento de doações, anuidades ou mensalidades de mantenedores. A quase totalidade das receitas é advinda de serviços prestados a terceiros, por meio de contratos de prestação de serviços firmados entre a parte interessada (tomadora de serviços) e a Fundação Cesgranrio (prestadora de serviços)�.
14. Assim, considerando que a contribuinte está obrigada ao recolhimento da COFINS, a mesma foi intimada a apresentar os seguintes elementos e esclarecimentos, dentre outros:
�1. Informar as contas contábeis que compõem o valor constante das linhas preenchidas da DIPJ/211, informando nome e código de cada conta;
2. Apresentar demonstrativos de cálculo do PIS e da COFINS, segundo o regime de apuração não-cumulativa, discriminando as bases de cálculo dos créditos à alíquota de 1,65% (PIS) e 7,6%(COFINS), créditos descontados no mês, deduções e outros;
3. Apresentar demonstrativos de apuração dos créditos do PIS e COFINS dos citados meses, nos moldes das fichas 06 A e 16 A (Apuração dos Créditos do PIS e da COFINS � Aquisições no Mercado Interno � Regime Não-Cumulativo) do correspondente Dacon, relativos às receitas auferidas no ano-calendário de 2010;
4. Apresentar balancetes trimestrais;�
15. Em 14/04/2015, a interessada �... apresenta sua resposta sem, entretanto, apresentar parte dos elementos solicitados pelo Fisco. Dentre as alegações do fiscalizado, elencamos as seguintes�:
� �A requerente está impedida de proceder da forma exigida, sob pena de atuar de forma contrária à verdade material e de violar o seu Estatuto, por ser uma Fundação sem fins lucrativos, permanentemente na forma da lei, fiscalização pelo Ministério Público...�.
� �Ademais, a autoridade fiscal não possui competência para desconsiderar a natureza jurídica da entidade � que é a manifestação da liberdade do particular de organizar suas atividades�.
� �Por outro lado, o cancelamento da imunidade pelo ato declaratório é inócuo, de vez que a Fundação é beneficiária de Imunidade de Impostos, vedação ao poder de tributar e emanada do art. 150, VI da Constituição e do art. 1 do CTN, prescindindo de qualquer outorga por parte da autoridade administrativa, ficando, desta forma esclarecidos os itens de 1 a 4 e 6 do referido Termo de Intimação Fiscal�
16. Diante da referida resposta, concluiu a Autoridade Fiscal que era clara intenção de não apresentar os demonstrativos solicitados pelo Fisco.
COFINS apurada pelo regime não-cumulativo
17. Como já relatado, a contribuinte negou-se a apresentar os documentos solicitados, os quais serviriam de base para a apuração da COFINS.
18. Apesar disso, como a fiscalizada apresentou sua escrituração contábil em formato digital validada e autenticada pelo sistema validador SVA, a Fiscalização apurou mensalmente os valores a pagar da COFINS tendo por base os valores de receita contidos nos arquivos digitais contábeis entregues.
19. Já que a contribuinte não identificou os créditos passíveis de desconto para a apuração do valor a pagar da COFINS, nem os escriturou de forma segregada, foram apurados tais valores tendo por base as receitas relacionadas no Demonstrativo COFINS Não-Cumulativo (fls. 1101 a 1112).
COFINS apurada pelo regime cumulativo
20. A Fiscalização apurou mensalmente os valores a pagar da COFINS � Regime Cumulativo tendo por base os valores de receita com atividades de educação relacionadas no Demonstrativo COFINS Cumulativo (fls. 1113 a 1116), de acordo com o art. 10, inciso XIV da Lei nº 10.833/2003�.
Devidamente intimada do resultado da fiscalização em 11/11/2015 (e-fls. 1118/1119), a contribuinte apresentou impugnação (e-fls. 1122/1178).
Para o julgamento em primeira instância administrativa, o referido processo nº 12448.729885/2014-66 (IRPJ e CSLL) foi inicialmente apensado ao presente, sendo desapensado após a prolação do acórdão.
Em sessão de 4 de julho de 2016, a 1ª Turma da DRJ/CTA, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação, nos termos do voto relator, Acórdão nº 06-55.285 (fls. 1510/1533), cuja ementa recebeu o seguinte descritivo, verbis:
�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2010
PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE.
As causas de nulidade são aquelas previstas na legislação do processo administrativo em geral e do processo administrativo fiscal. Não tendo ocorrido nenhuma das hipóteses lá previstas, não há que se falar em nulidade.
MATÉRIA CONSTANTE EM OUTRO PROCESSO. ABERTURA DO LITÍGIO. IMPOSSIBILIDADE.
Incabível a abertura de litígio relativo a matéria tratada em outro processo.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2010
MULTA DE OFÍCIO. EFEITO CONFISCATÓRIO. RAZOABILIDADE. PROPORCIONALIDADE.
Os princípios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e vedação ao confisco são dirigidos ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu.
MULTA DE OFÍCIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR MULTA DE PERCENTUAL REDUZIDO. IMPOSSIBILIDADE.
Os percentuais da multa de ofício, exigível em lançamento de ofício, são determinados expressamente em lei, descabendo a substituição por multa moratória em patamar diverso.
JUROS DE MORA. APLICAÇÃO DA TAXA DE JUROS SELIC. PREVISÃO LEGAL.
A utilização da Taxa de Juros Selic como juros moratórios decorre de expressa disposição legal.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido".
Cientificada da decisão (AR de 08/11/2016, fl. 1550), a Recorrente interpôs Recurso Voluntário (fls. 1556/1624) em 07/12/2016 e complementou sua defesa com os seguintes pontos: (i) a decisão da DRJ seria nula, devido ao cerceamento de defesa; (ii) a contribuinte tem direito à imunidade de contribuições destinadas à Seguridade Social e da COFINS; (iii) a multa de 75% fere o princípio da razoabilidade; e (iv) a aplicação da taxa SELIC no âmbito tributário é descabida.
Em seção de 29 de janeiro de 2018, a 2ª Turma Ordinária, da 4ª Câmara, da 3º Seção do CARF, declinou competência para quaisquer das turmas de julgamento da 1ª Seção de Julgamento do Conselho, sob o fundamento do artigo 2º, inciso IV, do Anexo II, do RICARF, tendo em vista que o presente lançamento foi formalizado com base nos mesmos elementos de prova de lançamento de IRPJ. O Acórdão nº 3402-004.835 (e-fls. 1690/1694) recebeu a seguinte ementa:
�ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2010 a 31/12/2010 
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA. 
Uma vez que o presente lançamento foi formalizado com base nos mesmos elementos de prova de lançamento de IRPJ, como verdadeiro lançamento reflexo deste imposto, a competência para sua apreciação e julgamento é da 1ª Seção de Julgamento, na forma do art. 2º, IV, do Anexo II do RICARF.
Recurso Voluntário Não Conhecido�.
É o relatório. 
 Conselheira Gisele Barra Bossa, Relatora.
O Recurso Voluntário interposto é tempestivo e cumpre os demais requisitos legais de admissibilidade, razão pela qual dele tomo conhecimento e passo a apreciar. 
Questões Preliminares
Da Inexistência de Nulidades no Lançamento e na r. Decisão Recorrida
A Recorrente afirma que o Acórdão recorrido deixou de apreciar matéria de legalidade, inconstitucionalidade e as provas produzidas, razão pela qual deveria ser anulado. Afirma ainda que, a ausência de análise por parte do acórdão configurou cerceamento de defesa do sujeito passivo. 
Segundo a Recorrente, o acórdão não teria enfrentado as alegações quanto a imunidade em razão de a matéria ser objeto de processo diverso (nº 12448.729885/2014-66), entretanto a decisão não fez constar nenhuma transcrição do acórdão do referido processo, ou qualquer cotejo que permita a concluir pela aplicação do mesmo entendimento no presente caso. 
De fato, ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa, nos termos dos artigos 10 e 59, ambos do Decreto nº 70.235/72, verbis:
�Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.�
� Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam consequência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta.�
Conforme relatado, para o julgamento em primeira instância administrativa, o referido processo nº 12448.729885/2014-66 (IRPJ e CSLL) foi inicialmente apensado ao presente processo, sendo desapensado após a prolação do acórdão. Inclusive, o voto condutor da DRJ, quando da análise do mérito, consignou apenas que (e-fls. 1530):
�Da Apuração da COFINS
129. A interessada ataca o lançamento pela defesa de sua suposta imunidade tributária. Entretanto, tal defesa já foi objeto de análise, conforme visto em tópico anterior.
130. Veja-se que a imunidade que foi suspensa no processo nº 12448.729885/2014-66 refere-se tanto a impostos quanto às contribuições.
131. Por esse motivo, entendo que o tema foi exaurido e que são desnecessários comentários adicionais.�
Logo, as razões de decidir deste caso são as mesmas do processo nº 12448.729885/2014-66 e, assim sendo, quando do desapensamento, deveria a autoridade fiscal competente ter anexado aos presentes autos a decisão proferida no processo nº 12448.729885/2014-66 (Acórdão nº 06-55.286, AIIMs de IRPJ e CSLL). Constato vício procedimental e não efetivo vício material capaz de levar a nulidade do lançamento. No mais, registro que os dois casos estão sendo julgados conjuntamente por esta relatoria. 
Mas não é só, a Recorrente notoriamente compreendeu a imputação que lhe foi imposta e não teve seu direito de defesa cerceado, ao passo que apresentou impugnação administrativa e recurso voluntário para contrapor as exigências, o que demonstra de forma inequívoca seu pleno conhecimento do processo fiscal. 
Não constato qualquer nulidade formal ocasionada pela inobservância do disposto nos artigos 10 e 59, tampouco dos requisitos constantes do artigo 5º, incisos V e XXXIII, da Constituição Federal e artigo 142 do Código Tributário Nacional. 
Da análise dos autos, evidencio que houve a descrição detalhada do fato gerador dos tributos, assim como de seu enquadramento legal. A matéria e a determinação da exigência tributária estão perfeitamente identificadas. 
Vejam que, a contribuinte não pode confundir sua discordância e/ou inconformismo advindo da lavratura dos autos de infração com o efetivo cerceamento do seu direito de defesa. 
No curso do presente PAF, não foram criados impedimentos ou limitações ao contraditório efetivo e inexistem obscuridades nos fundamentos de fato e de direito que embasaram o lançamento ou a apuração do crédito tributário.
Ademais, as matérias aqui suscitadas em sede de preliminar serão abordadas em momento oportuno neste voto, quando da análise de mérito, já que, em se confirmando as inconsistências alegadas, estas poderão ensejar a procedência ou improcedência do lançamento, mas não a sua nulidade.  
Do exposto, devem ser afastadas in totum as arguições de nulidade. 
Questões de Mérito
De acordo com a douta autoridade fiscal, a Fundação Cesgranrio seria devedora da COFINS pelo fato de não ser instituição de assistência social e não ter sido detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS no exercício de 2010, bem como pelo fato de não ser instituição de ensino imune. 
Por outro lado, conforme referenciado no item anterior, o r. acórdão recorrido tem como como fundamento central as mesma razões constantes do r. acórdão proferido no processo nº 12448.729885/2014-66 (Acórdão nº 06-55.286, autos de infração de IRPJ e de CSLL) e, portanto, a controvérsia está centrada no fato da ora Recorrente ser ou instituição de educação apta a valer-se da imunidade de impostos prevista no 150, VI, c) da CF/88. 
Assim sendo e considerando que em nenhum momento a fiscalização e/ou as doutas autoridades julgadoras acusaram a Fundação Cesgranrio de ter distribuído seu patrimônio, suas rendas e seus recursos, fica evidenciado, ainda que indiretamente, ser a ora Recorrente instituição sem fins lucrativos. A meu ver, tal questão fática acaba por mostra-se incontroversa.  
Ainda assim, com o único objetivo de evitar a oposição (em potencial) de Embargos de Declaração, esta relatoria analisará os dois aspectos. 
A Fundação Cesgranrio enquanto Instituição de Educação e a Imunidade de Impostos
De acordo com o r. acórdão recorrido temos os seguintes elementos centrais que motivaram a presente autuação e a sua manutenção quando do julgamento pela r. DRJ (e-fls. 1508 e 1510), verbis:
 �Segundo a auditora, a interessada �executa atividades relacionadas à preparação, aplicação e correção de exames em vestibulares, concursos públicos e sistemas de avaliação de desempenho escolar, tais como: ENEM, ENADE, PROVA BRASIL e outros." �Examinando a escrituração contábil, a fiscalização verificou que Examinando a escrituração contábil, a Fiscalização verificou que 99,62% da receita operacional auferida pela pessoa jurídica foram provenientes destas atividades�.
Além disso, �... o sujeito passivo atuou na área de educação, tendo oferecido um curso de Mestrado em Avaliação. De acordo com os registros contábeis, a receita auferida com esta atividade representou no ano 0,29% do total da receita operacional auferida. Consta que, através da portaria 73, de 17/01/2007, o Ministro de Estado de Educação reconheceu o programa de Mestrado em Avaliação, da Fundação Cesgranrio, aprovado com conceito �3�. Aliás, o Estatuto da Fundação não prevê a criação de cursos de pós-graduação, consoante disposto no item XV do estatuto, que versa sobre fase pré-universitária, com a transição �escola de primeiro e segundo graus para universidade��.
[...]
 Para que fossem realizados os concursos, vestibulares e demais avaliações, �... foram contratadas também Empresas Terceirizadas, de um modo geral na área de consultoria, para prestação de serviços de elaboração de provas e de questões e itens de provas, inclusive para formação de banco de questões/itens e correção de questões discursivas de provas e de redações�.
Desse modo, �... a elaboração e correção de provas, inclusive correção de redações, para Vestibulares, Concursos Públicos e Sistemas Avaliativos de desempenho escolar foi toda terceirizada, constando, inclusive, cláusula específica, na maioria dos CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, que a contratada, no caso a Fundação Cesgranrio, deveria contratar bancas elaboradoras de questões das provas, seguindo as recomendações do contratante dos serviços�.
Ao final arremata que �... a FUNDAÇÃO CESGRANRIO não educa, nem ensina, nem forma, ela apenas presta um serviço oneroso de preparação, avaliação e correção de provas, até porque não é necessário ser uma Instituição de Educação, na definição da Constituição, para fazer AVALIAÇÃO�.
Logo, com exceção do �Mestrado em Avaliação�, para as doutas autoridades fiscal e julgadoras nenhuma das outras atividades exercidas pela ora Recorrente se encontram no rol descrito pela Lei nº 9.394/1996 - atividades na área de educação básica (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) ou de ensino superior.
Relevante, portanto, compreendermos o racional técnico atrelado à concessão da imunidade constitucional. É preciso avaliar se a atividade de educação deve ser entendida de forma mais abrangente ou mediante interpretação restrita do conceito de educação à luz das disposições contidas na Lei nº 9.394/96 (LDB), utilizada como base legal para fundamentar o r. acórdão recorrido.
O conceito de educação está descrito no art. 205 da Constituição Federal de 1988:
"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho."  (grifos nossos)
No mais, já antecipo minha posição de que, as avaliações educacionais são sim atividades educacionais. Embora não sejam atividades de ensino propriamente, estão intrinsicamente vinculadas a ele, porquanto são instrumentos indispensáveis para possibilitar seja assegurado o padrão de qualidade educacional brasileiro, exigido pela própria Constituição Federal. De fato, �a educação é gênero e o ensino é a espécie�. E, nesse sentido, vale conferir os seguintes dispositivos constitucionais:
"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...]
VII - garantia de padrão, de qualidade;
"Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
[...]
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público "
[...]
"Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal," com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:
[...]
III - melhoria da qualidade do ensino; [...]"
(grifos nossos)
Em plena conformação com essas diretrizes constitucionais - e como não poderia deixar de ser -, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996), além de explicitar o conceito de educação em seu artigo 1º, cuida de expressamente consignar a obrigatoriedade de realização das avaliações educacionais dos estudantes e dos estabelecimentos de ensino, incluindo-as dentro "Da Organização da Educação Nacional�. Ademais, vejam que, as seleções de candidatos para ingresso ao ensino superior (concursos vestibulares), são procedimentos obrigatórios de Avaliação Educacional. Confira-se o teor dos dispositivos:
"Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais.
§ 1º Esta Lei disciplinada educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias." - negritamos -
"Da Organização da Educação Nacional:
[...]
Art. 9o A União incumbir-se-á de: [...]
VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;
[...]
VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino:
IX- autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino.
[...]
Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.
[...]
Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:
[...]
II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;
[...]
"Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
[...]

VII - garantia de padrão, de qualidade;
"Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
[...]
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público "
[...]
"Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração decenal," com o objetivo de articular o sistema nacional de educação em regime de colaboração e definir diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades por meio de ações integradas dos poderes públicos das diferentes esferas federativas que conduzam a:
[...]
III - melhoria da qualidade do ensino; [...]". (grifos nossos)
Em análise das disposições supra, não há quaisquer dúvidas de que a atividade preponderante da Fundação Cesgranrio, alicerçada nas Avaliações Educacionais, é atividade educacional e, como tal, a Recorrente tem o direito de se beneficiar da imunidade constitucional de relativa à exigência de impostos. 
Data máxima vênia, discordo por completo da posição externada pelas doutas autoridades fiscal e julgadoras ao motivarem os autos de infração calcados na premissa de que instituições de educação são apenas os estabelecimentos de ensino. 
O ensino é uma das atividades que compõe a educação. Repita-se, a educação abrange todas as atividades que visam ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (CF, art. 205). E, além dos estabelecimentos de ensino, a educação pode ser desenvolvida em instituições de pesquisa, em movimentos sociais, em manifestações culturais e em organizações da sociedade civil (Lei n° 9.394/1996, art. 1º), tal como a Fundação Cesgranrio que é uma fundação de direito privado sem fins lucrativos.
Inclusive, em essa é a linha de entendimento predominante na doutrina, ainda que escassa, a respeito da abrangência do conceito de educação:
 �A educação deve ser entendida não somente como a instrução recebida em estabelecimentos de ensino ou no lar, mas como todos os processos de transmissão de conhecimentos e saberes que conduzem à formação física, intelectual e emocional do indivíduo. A educação escolar é apenas uma face, ainda que de grande importância, nesse processo. [...]
No contexto do amplo sentido que se deve atribuir ao termo educação, os constituintes não limitaram a sua promoção ao Estado e à família, mas também à sociedade de um modo geral, o que inclui todos os seus setores cujas ações afetem o desenvolvimento da formação dos indivíduos. [...]". 
"A educação para fins de enquadramento da instituição no conceito de imunidade previsto no artigo 150, VI, "c",da Constituição Federal, deve ser considerada  de forma ampla, em sua plena acepção. 
[...]
Como instituição de educação, portanto, deve ser considerada toda aquela jque volte suas atividades à promoção dos valores que engloba o conceito pleno de educação, nos termos aqui expostos. Não há, em nossa Constituição, qualquer dispositivo limitador deste conceito; ao contrário, o espírito constitucional propugna por uma acepção ampla de educação, a permitir o enquadramento de inúmeras categorias de instituições no albergue imunizante.
[...] Desde as instituições particulares de ensino fundamental, ensino médio ou ensino superior, passando pelas instituições de ensino profissional, de difusão da cultura e do esporte, de educação ambiental, museus, teatros, entre outras, todas podem ser abarcadas pelo instituto da imunidade tributária aos impostos destinada às instituições de educação, previsto no artigo 150, VI, "c" da Constituição Federal". 
�entende-se que a imunidade assegurada pela Constituição às instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, tem em vista um amplo escopo de fins sociais. Parece-me, pois, que a Constituição inclui no âmbito da promoção da educação não apenas o ensino formal curricular, mas um' amplo leque de atividades, a serem desenvolvidas com a colaboração da sociedade, que visam ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho.
Logo, não se pode restringir a expressão "instituições de educação", constante do artigo 145 [sic; leia-se 150], inciso VI, c, da Constituição Federal, à "instituições ¡de ensino formal", ou que promovam a educação strictu sensu - por não ser esse o sentido oferecido pelo próprio texto constitucional.
[...]
Entendo desse modo que as instituições privadas sem fins lucrativos, dedicadas à promoção da cultura, à formação para a cidadania, ao ambientalismo - para dar alguns exemplos -, são alcançadas pela imunidade a impostos estabelecida no artigo 150, inciso VI, c, da Constituição Federal, posto que tais finalidades se destinam à promoção da educação. �
No mesmo sentido e reforçando a citada conformação (e não antinomia) entre os ditames constitucionais e a LDB, é a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tal como segue:
�[...] Noutra banda, o conceito de educação da LDB é ainda mais amplo do que aquele do art. 205 da Constituição. No entanto, qualquer intento de ir além disso e buscar na lei 9.394/1996 uma conceituação expressa de "instituição de educação" é fadado ao fracasso, por uma razão muito simples: a LDB limita-se a disciplinar a "educação escolar" e não toda a educação, conforme expressamente estabelecido no § 1o de seu art. 1o. Coerentemente, ela apenas trata das "instituições de ensino" (arts. 19-20), espécie do gênero mais amplo das "instituições de educação".
Algum intérprete mais apressado poderia continuar essa busca na legislação infralegal (decretos, portarias, instruções normativas etc.). No entanto, mesmo os que admitem que lei ordinária possa criar requisitos para o exercício da imunidade constitucional não chegam ao ponto de admitir que isso possa ser feito, legitimamente, por atos normativos daquela espécie. O próprio STF censura esse 'tipo de prática, como revela trecho de acórdão que, embora trate da imunidade às contribuições à seguridade social (art. 195, § 7o), e não da imunidade a impostos, é inteiramente pertinente para as considerações em Curso:
[...] a garantia constitucional da imunidade pertinente à contribuição para a seguridade social só pode validamente sofrer limitações normativas, quando definidas estas em sede legal, como requisitos necessários ao gozo da especial prerrogativa de caráter jurídico-financeiro em questão." [STF,1a Turma, RMS 22.192-9, rel. Min. Celso de Mello, decisão de 28/11/1995]
Concordo com o ilustre Cons. Flávio Machado Vilhena, redator designado do voto vencedor no Acórdão nº 1302-003.421, quando diz que: 
�Esse entendimento (que o Legislador teria deixado para o Poder Executivo regulamentar a expressão constitucional �instituições de educação�), entretanto, contraria a jurisprudência consolidada do STF no sentido de que, por se tratar de limitação constitucional ao poder de tributar, a demarcação do objeto material da imunidade das instituições de educação é matéria afeita à lei complementar. Sobre o tema: ADI 1.802MC, rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 13.02.2004.
Não compete, portanto, ao Poder Executivo traçar critérios a fim de definir quais entidades estão abrangidas pelo conceito de �entidade educacional� constante na alínea c do inciso VI do art. 150 da Constituição Federal. [STF, 2ª Turma, RE 354.988AgR, rel. Min. Ellen Gracie, decisão de 21/3/2006, destaques acrescidos] Não é lícito ao Executivo e a nenhum de seus órgãos ou entidades � aí incluída, naturalmente, a Secretaria da Receita Federal � pretender definir, autonomamente, o conceito de �instituição de educação� para fins da imunidade a impostos. É o que se encontra estampado na decisão acima referida.
Não é lícito ao Executivo e a nenhum de seus órgãos ou entidades � aí incluída, naturalmente, a Secretaria da Receita Federal � pretender definir, autonomamente, o conceito de �instituição de educação� para fins da imunidade a impostos. É o que se encontra estampado na decisão acima referida.�
Em vista das questões de fato e de direito aqui em pauta, considero que, ao realizar Avaliações Educacionais e os concursos vestibulares, a Fundação Cesgranrio está atuando em benefício do país, vez que cuida do aprimoramento do ensino ministrado no Brasil de forma complementar às atividades educacionais do Estado, tal como o exige o caput do art. 12 da Lei n° 9.532/1997, in verbis:

"Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alínea   "c�, da   Constituição,   considera-se   imune   a instituição de educação ou de assistência social que preste os serviços para os quais houver sido instituída e os coloque à disposição da população em geral, em caráter complementar às atividades do Estado, sem fins lucrativos." 
Sob esse aspecto foram cirúrgicas as colocações do Cons. Luiz Tadeu Matosinho Machado, no Acórdão nº 1302-003.421, ao ressaltar que:
�[...] a educação é um dos principais atributos e deveres do Estado que se desincumbe de seu mister de forma direta, por meio das instituições públicas, e de forma indireta, através das instituições de educação privadas.
Estas últimas, quando desempenham suas atividades sem cunho lucrativo encontram abrigo na imunidade constitucional referida. O legislador constituinte tratou tais instituições como realizadoras, por extensão, de parte da atividade precípua do Estado brasileiro de prover a educação dos seus cidadãos, em todos os seus níveis, de forma que vedou a instituição de impostos sobe o patrimônio, a renda e os serviços por elas prestados, tal como se dá entre os próprios entes federativos.
No presente caso, restou comprovado que a recorrente, além de oferecer Cursos de Mestrado em Avaliação, exerce, entre outras atividades, a promoção de pesquisas no campo da avaliação educacional, e realiza Avaliações Educacionais desenvolvidas junto às instituições de ensino e em larga escala, tais como ENEN, ENADE, ProvaBrasilANRESC, dentre outros.
O processo de avaliação do ensino, seja o dos alunos para fins de acesso às universidades, seja das instituições de ensino propriamente, é um dos instrumentos mediante os quais o Estado proporciona aos cidadãos a educação e permite o seu aperfeiçoamento contínuo.
Não obstante estas últimas atividades, que são a principal fonte de receitas da recorrente, não sejam atividades de ensino propriamente ditos, estão sem sombra de dúvidas completamente inseridas no conjunto de ações que compõem o sistema de educação e dele são indissociáveis, a meu ver.
Ao transferir a uma instituição particular, sem fins lucrativos, a realização periódica dos processos avaliativos referidos, o Estado está, sem margem a dúvida, delegando a este agente um parte das suas obrigações dentro do sistema de educação concebido. Ou seja, uma atribuição relevante do processo de educação é realizada pelo Estado por meio de uma instituição privada, sem fins lucrativos.
Nesse sentido a ementa do julgado colacionado pelo i. relator do voto vencedor, que tratou da não incidência do ISS sobre as receitas da Fundação Cesgranrio, verbis:
[...]
5. As atividades desenvolvidas pela Fundação Cesgranrio para a realização do ENADE estão direcionadas à concretização do direito fundamental à educação, pois objetivam avaliar a qualidade do ensino superior no país, possibilitar o acesso às informações sobre o desempenho das instituições de ensino e a definição de metas e estratégias pelo Poder Público para garantir padrões de qualidade conforme as diretrizes e os princípios dos arts. 206 e 214 da Constituição Federal.
6. Apelação do Distrito Federal desprovida e apelação da Fundação Cesgranrio provida. (Acórdão n.1011327, 20160110600446APC, Relator: CESAR LOYOLA 2ª TURMA CÍVEL, Data de Julgamento: 19/04/2017, Publicado no DJE: 26/04/2017. Pág.: 281/315) (destacou-se)�
Diante das razões acima expostas, resta claro ser equivocada a linha interpretativa adotada pelo fisco segundo a qual a LDB limita o conceito de instituições de educação aos estabelecimentos de ensino e, por conseguinte, acaba por excluir indevidamente do seu escopo as atividades de avaliação. 
Mas não é só, a douta autoridade fiscal e o r. acórdão recorrido admitiram ser o Curso de Mestrado em Avaliação atividade educacional, especificamente de ensino. Ainda assim, tentaram desqualificá-lo com a afirmação de tratar-se de atividade não prevista no  Estatuto da Fundação Cesgranrio.
Constato que, o Curso de Mestrado em Avaliação está previsto dentre os objetivos sociais da Fundação Cesgranrio, conforme artigo 2o, inciso III, do seu Estatuto. Confira-se: 
"Art. 2o. As finalidades da FUNDAÇÃO CESGRANRIO são as seguintes:
[...]
III - formação, especialização e aperfeiçoamento do pessoal para o trabalho de seleção de recursos humanos, e pesquisa nas diversas áreas das ciências do comportamento, da cultura e da saúde em todas as suas manifestações;" 
Outra alegação claramente equivocada constante do r. Acórdão da DRJ refere-se ao fato de que �os únicos professores empregados da Fundação Cesgranrio seriam aqueles alocados ao programa de pós-graduação� (e- fls. 1534). 
Contudo, debruçando-me na relação dos empregados da Fundação Cesgranrio (e-fls. 616/617), evidencio que há 17 (dezessete) titulares de diplomas de Cursos de Mestrado e 20 titulares de diplomas de Doutorado, todos aptos a desenvolver as atividades educacionais prestadas pela ora Recorrente.
Outra afirmação digna de reparos (e-fls. 1535 e 838) diz respeito a fato de que 99,62% das receitas auferidas pela ora Recorrente em 2010 seriam provenientes de atividades não educacionais e apenas 0,29% de atividade educacional (curso de Mestrado em Avaliação). A douta autoridade autuante apresentou o seguinte quadro resumo:



Por sua vez, a ora Recorrente bem observou que �o quadro supra apresenta o somatório dos valores lançados nas colunas de créditos das Contas de Receitas, e não os saldos das referidas contas�. No mais, evidencio que a origem das receitas em 2010, considerando os saldos das Contas de Receitas do Balancete de dezembro de 2010 e do Livro Razão, foram as seguintes:

Origem das Receitas
Valor
%

Curso de Mestrado em Avaliação 
R$ 426.862,07
0,27

Avaliações Educacionais 
R$ 100.436.376,20
64,57

Seleção de candidatos ao Ensino Superior 
R$ 1.547.545,00
0,99

Seleções de Pessoal para habilitação a empregos e cargos públicos e privados 
R$ 52.964.180,61
34,05

Convênios e Projetos: �Boas práticas no ensino de Matemática�
R$ 45.000,00
0,03

Outras Receitas 
R$ 146.332,39
0,09

TOTAIS
R$ 155.566.296,27
100


Considerando que são também atividades educacionais, para além do Curso de Mestrado em Avaliação (0,27%), as avaliações educacionais (64,57%), as seleções de candidatos ao ingresso no Ensino Superior (0,99%), bem como os Convênio e Projetos referente a "Boas Práticas no Ensino da Matemática" (0,03%) -  um total de 65,86% das receitas totais da Fundação Cesgranrio, correspondente a R$ 102.455.783,27, relativas ao ano-calendário de 2010 -, as atividades não educacionais resumiram-se às seleções de pessoal para habilitação a empregos e cargos públicos e privados (34,05%) e mais Outras Receitas (0,09%), somaram 34,14% das receitas totais auferidas, correspondente a R$ 53.110.513,00.
Sem entrar no mérito se seriam atividades educacionais também a seleção de pessoal para habilitação a empregos e cargos públicos e privados (34,05%), vez que nesse aspecto temos a questão concorrencial em pauta, a Fundação Cesgranrio é, sem dúvida (65,86%) e utilizando a própria métrica adotada pela fiscalização (ótica restrita das receitas auferidas), instituição dedicada prioritariamente as atividades educacionais.
Ademais, conforme comprovado nos autos, a Fundação Cesgranrio realizou, em 2010, outras atividades educacionais, as quais foram custeadas com os recursos advindos dos superávits obtidos por meio das prestações de serviços (vide documentos não pagináveis anexo à e-fls.1662, PAF nº 12448.729885/2014-66), são elas:
Trabalhos desenvolvidos por seus pesquisadores publicados em artigos de periódicos, livros e capítulos de livros, divulgados em Congressos, além do desenvolvimento de material didático e institucional;
Publicação trimestral da �Revista Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas de Educação�, editada e distribuída gratuitamente, e da �Revista Meta: Avaliação�, eletrônica, veiculada na internet, cujo acesso aos leitores é gratuito, de periodicidade quadrimestral;
Seminário Internacional "Avaliação de Professores da Educação Básica - Uma Agenda em Discussão";
Realização do "Projeto de Formação Pedagógica de Professores" de 97 cursos de Pré-vestibulares Comunitários (CPVCs);
Apoio ao "Projeto Cantareiros", com 40 integrantes entre cantores e atores, que visitaram hospitais, asilos e creches nas festas de fim de ano.
Além dessas, realizou atividades assistenciais de cunho educacional:
Apoio financeiro a outras organizações assistenciais não governamentais, cujas atividades são voltadas principalmente para assistência a crianças e jovens carentes:
Fundação Assistencial Santa Bárbara, com R$ 180.000,00, em 2010 (e-fls. 657/658);
Projeto Brasileirinho - Rio Voluntário, com R$ 48.000,00, em 2010 (e-fls. 658);      
Associação Nossa Senhora de Fátima e Projeto Futuro e Vida, com R$ 84.0000,00, em 2010 (e-fls. 660);
Sociedade Providência, com R$ 132.000,00, em 2010 (fls. 658);
REFAZER Grupo de Apoio à Criança, com R$ 12.000,00, em 2010 (e-fls. 650 e 658).
Projeto "Apostando no Futuro", implantado e desenvolvido diretamente pela Fundação Cesgranrio, cujo objetivo é assistir mais de 500 famílias de baixa renda da comunidade do bairro do Rio Comprido, onde estava localizada a sede da Fundação Cesgranrio. Para tanto, foram implementadas ações hábeis a: prover os moradores de documentação civil, atendimento a crianças de até 5 anos, atenção preventiva a crianças e adolescentes de 6 a 14 anos, capacitação profissional de jovens e adultos, oferta de atividades esportivas, culturais e de lazer para pessoas de todas as idades, e divulgação de informações de interesse das comunidades (e-fls. 651/657). Em 2010 a Fundação Cesgranrio despendeu R$ 623.809,20 com o "Apostando no Futuro" (e-fls. 657).
Foram também realizadas doações, três de natureza educacional e duas de natureza assistencial:



Adicionalmente, a Fundação Cesgranrio distribuiu Bolsas de Estudo, parciais ou totais, no montante de R$ 2.481.820,38, em 2010 (e-fls. 662).  
Diante do conjunto probatório supra e em vista das razões de direito aqui trabalhadas, não há como negar que a Fundação Censgranrio exerce atividade educacional e, por consequência, a motivação central para suspensação da imunidade e manutenção das exigências de IRPJ, da CSLL e da COFINS (exigência constante do presente processo administrativo) �caem por terra�. 
Vejam que, as doutas autoridades fiscais não lograram êxito em identificar quais teriam sido os dispêndios realizados fora dos seus objetivos institucionais. E, portanto, não há que se falar em inobservância do requisito do art. 14, II, do CTN, indispensável para a fruição da imunidade de imposto, e nem de qualquer outro requisito deste dispositivo. 
Se a Fiscalização e o r. Acórdão DRJ-CTA negaram o direito de a Fundação Cesgranrio fruir a imunidade de impostos apenas e tão somente sob o fundamento de não ser ela instituição de educação e de não ter aplicado recursos em suas atividades educacionais, de modo indireto atestaram que a ora Recorrente atendeu a todos os demais requisitos indispensáveis para a fruição da imunidade de impostos, no ano-calendário de 2010.
Alias, esse também foi o entendimento do Cons. Luiz Tadeu Matosinho Machado, no Acórdão nº 1302-003.421 (Declaração de Voto), consignar expressamente que: �não se questiona nos autos o desatendimento por parte da recorrente de quaisquer das condições estabelecidas no art. 14 do CTN, de sorte que não vislumbro neste caso fundamento para o afastamento da imunidade tributária conferida às instituições de educação.�
Por fim, a própria autoridade autuante reconheceu expressamente, ter a Fundação Cesgranrio aplicado os superávits obtidos com as prestações de serviços nos seus objetivos sociais (e-fls. 838). Confira-se:
"Embora conste de seu Estatuto, não foi constatada na escrita contábil/fiscal, a existência de contas destinadas ao recebimento de doações, anuidades ou mensalidades de mantenedores. A Fundação Cesgranrio vem custeando e desenvolvendo seus objetivos sociais às custas de RECEBIMENTOS por SERVIÇOS PRESTADOS A TERCEIROS, por meio de CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS firmados entre a parte interessada (tomador de serviços) e a Fundação Cesgranrio (prestador de serviços)." 
Como se não bastassem todo esse racional, a ora Recorrente cuidou de juntar aos autos a Declaração formal do Ministro de Estado da Educação (e-fls. 756), prova de ser a Fundação Cesgranrio uma instituição de educação:

"DECLARAÇÃO
Nos termos do que consta do Processo n° 23123.003652/2010-95, declaro, para os devidos fins e em fase de requerimento expresso, que a Fundação CESGRANRIO é uma instituição de educação, consoante arts. 1o e 2o da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.
Brasilia-DF, 19 de setembro de 2014.

JOSÉ HENRIQUE PAIM FERNANDES Ministro de Estado da Educação"
A Declaração supra está respaldada no Parecer n° 903/2014/CONJUR-MEC/CGU/AGU (e-fls. 746/754), cuja conclusão é a seguinte:
"34. Posto isso, o presente parecer é no sentido da possibilidade de reconhecimento da Fundação CESGRANRIO como instituição de educação, desde 1973, à luz dos elementos probatórios contidos nos autos dos Processos no. 23123.003652/2010-95 e 045525.2014-88, ressalvados os efeitos dessa declaração aos limites do Direito Educacional e às competências atribuídas ao Ministro da Educação por força do art. 27, inciso X, da Lei no. 10.683, de 29 de maio de 2003."
Diante desse documento, como podem as autoridades autuante e julgadoras contrariar decisão emitida pelo próprio Ministro de Estado da Educação? Não podem. E, nesse sentido, tenho que concordar com as incisivas ponderações trazidas pelo Cons. Gustavo Guimarães da Fonseca, em sua Declaração de Voto (Acórdão nº 1302-003.421):
�Neste particular, ignorar a opinião emitida nos autos pela Autoridade Máxima em educação no Brasil, é pretender ser "mais realista que o rei". É, para além de dúvidas razoáveis, inquinar-se a Receita, a DRJ e o próprio CARF, de uma onisciência que não reflete a própria expertise destes órgãos.
Se o Ministério da Educação afirma, certifica e atesta que o recorrente se reveste de características suficientes para classifica-lo como entidade participante do sistema educacional pátrio mais que isso, o ME diz, textualmente, se tratar de uma entidade educacional, qualquer tentativa de se desconstruir esta mesma assertiva ecoa no mais absoluto vazio... É o Ministério da Educação, mais que qualquer outro órgão componente do Poder Executivo, quem tem o conhecimento, e para não dizer, a competência, para afirmar se "A" ou "B" é, de fato, uma entidade educacional.
A certificação juntada ao feito, da lavra do ME, é, desnecessária qualquer ilação adicional, a prova definitiva e irrefutável de que o recorrente desenvolve atividades abarcadas pela regra contida no art. 150, § 4º, "b", da CRFB; qualquer outro tipo de argumento aportado no caso será tido e havido como mero "obter dictum". 
De todo o exposto, deve ser reconhecido o caráter educacional das atividades da Recorrente, para fins de enquadramento à regra de imunidade prevista no 150, VI, c) da Constituição Federal de 1988.
Da Isenção da COFINS
Conforme relatado, a fiscalização entendeu que a Recorrente deixou de apurar a COFINS sobre o regime cumulativo, após a suspensão da imunidade tributária declarada por meio do Ato Declaratório nº 82. Segundo as autoridades fiscais, a contribuinte não teria direito à isenção relativa à COFINS por não se tratar de entidade educacional, tampouco de entidade beneficente de assistência social, vez que suas receitas são predominantemente oriundas de serviços de avaliação em vestibulares e concursos públicos.
A decisão recorrida é expressa ao afirmar que o objeto do presente processo se refere apenas à cobrança da COFINS decorrente da suspensão de imunidade em 2010 e, assim sendo, a imunidade em si não deve ser aqui discutida, mas no processo nº 12448.729885/2014-66. Segundo a d. DRJ, a imunidade suspensa no referido processo �refere-se tanto a impostos quanto às contribuições�.
Em que pese a ponderação da DRJ acerca do objeto deste processo, a Recorrente, em seu Recurso Voluntário, cuidou de reiterar os pontos já expostos em sede de impugnação (e-fls. 1122/1178) e reafirma que não só faz jus à imunidade do IRPJ, como também à isenção da COFINS.
Como visto no item anterior, o argumento das doutas autoridades fiscal e julgadoras de que a Recorrente não seria uma instituição de educação e, por essa razão, não poderia se beneficiar da regra de imunidade prevista no 150, VI, c) da CF/88, restou completamente superado. Assim sendo e, repita-se, considerando que em nenhum momento o órgão autuante acusou a Fundação Cesgranrio de ter distribuído seu patrimônio, suas rendas e seus recursos, fica evidenciado, ainda que indiretamente, ser a ora Recorrente instituição sem fins lucrativos. A meu ver, tal questão fática mostra-se incontroversa.  
Por óbvio, não procedeu ao recolhimento da COFINS, vez que, em se tratando de uma Fundação de Direito Privado, cujas atividades preponderantes são a cultura e a educação, tem direito à isenção em relação aos fatos geradores ocorridos a partir do dia 1 de fevereiro de 1999, conforme previsto no inciso X, do artigo 14, e incisos IV e VII, do artigo 13, da MP nº 2.158-35/2001, independentemente do disposto na IN/SRF 247/2002.
Considero que o artigo 47, §2º, da Instrução Normativa SRF nº 247/2002 é ilegal e inconstitucional, na medida em conceitua �receitas próprias� como sendo apenas aquelas �sem caráter contraprestacional direto�. Confira-se:
Art. 47. As entidades relacionadas no art. 9º desta Instrução Normativa:
I - não contribuem para o PIS/Pasep incidente sobre o faturamento; e
II - são isentas da Cofins em relação às receitas derivadas de suas atividades próprias.
[...]
§ 2º Consideram-se receitas derivadas das atividades próprias somente aquelas decorrentes de contribuições, doações, anuidades ou mensalidades fixadas por lei, assembleia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem caráter contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais. (grifos nossos)
Sabemos que enquanto a imunidade é uma desoneração constitucional e prescreve, na verdade, uma "não competência" da pessoa política para tributar determinadas pessoas, bens, atividades ou situações, a isenção representa o exercício da competência tributária, só podendo isentar - ou seja, afastar a incidência tributária � o ente que tem a prerrogativa de instituir o tributo.
Trata-se, portanto, de uma desoneração legal, a teor do art. 176 do CTN que dispõe:
"Art. 176 - A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração.
Parágrafo único. A isenção pode ser restrita a determinada região do território da entidade tributante, em função de condições a ela peculiares".
Assim, a par das limitações constitucionais ao poder de tributar já estabelecidas na Carta Magna, podem, ainda, as pessoas políticas, no exercício de sua competência tributária, instituir isenções, excluindo o crédito tributário.
Foi precisamente isso o que fez o Chefe do Poder Executivo, no âmbito da COFINS, ao editar a MP nº 2.158-35/2001, cujos arts. 14 e 13 assim dispõem:
"Art. 14.  Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1° de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas:
X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13".
"Art. 13.  A contribuição para o PIS/PASEP será determinada com base na folha de salários, à alíquota de um por cento, pelas seguintes entidades:
III - instituições de educação e de assistência social a que se refere o art. 12 da Lei 9532, de 10 de dezembro de 1997.
IV - instituições de caráter filantrópico, cultural, científico e as associações a que se refere o art. 15 da Lei n° 9532, de 1997.
[...]
VIII - fundações de direito privado e fundações públicas instituídas ou mantidas pelo Poder Público"
A teor desses dispositivos, a COFINS foi afastada, a partir de 1° de fevereiro de 1999, para as entidades de educação e para as de assistência social que preenchessem os requisitos do art. 12 da Lei nº 9.532/97, que, como vimos, não passam de desdobramentos daqueles insertos no art. 14 do CTN. Logo, toda entidade de educação e cultura que faz jus à imunidade de impostos fará jus também à isenção da COFINS, nos termos do art. 14, X c/c art. 13, III e IV, da MP nº 2.158-35/2001 e dos arts. 12 e 15 da Lei nº 9.532/97.
Tanto é assim que este E. CARF reconheceu o direito à isenção da COFINS, especialmente em relação à Fundação Cesgranrio, ora Recorrente, em caso análogo ao presente, como se vê da ementa abaixo transcrita:
 "ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007
FUNDAÇÕES DE DIREITO PRIVADO. RECEITAS PRÓPRIAS. ISENÇÃO.
As fundações de direito privado são isentas da Cofins em relação à receitas próprias, nos termos do art. 14, c/c art. 13. inciso da MP n° 2.158-35/2001.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2005, 2006, 2007
FUNDAÇÕES DE DIREITO PRIVADO. PIS INCIDENTE SOBRE FOLHA SALARIAL.
As fundações de direito privado recolhem o PIS sobre a folha de salários, nos termos do art. 14, inciso da MP n° 2.158-35/2001".
(Processo n° 12898.000210/2010-18, Acordão n° 1402- 002.352 da 1ª Seção da 4ª Câmara da 2ª Turma Ordinária - Rel. Leonardo de Andrade Couto, sessão de 06/10/2016)
Note-se que, conforme pontuado, as fundações de direito privado são isentas da COFINS em relação às receitas próprias, sem que para o gozo dessas prerrogativas tenham que cumprir qualquer condição. 
Com efeito, o artigo 47, § 2º, da Instrução Normativa SRF nº 247/2002 não pode criar diretrizes hábeis a limitar a extensão da isenção aqui em análise em contraposição à própria determinação do Chefe do Poder Executivo (leia-se Presidente da República), externada mediante a edição da MP nº 2.158-35/2001, tampouco podem as doutas autoridades fiscais e julgadoras manterem a presente autuação baseada no fato de a ora Recorrente não ter sido detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social - CEBAS no exercício de 2010. 
Mas não é só, a ilegalidade do o artigo 47, § 2º, da Instrução Normativa SRF nº 247/2002, além de ter sido reconhecida pelo Superior Tribunal de Justiça, no acórdão do Recurso Especial nº 1.353.111-RS, julgado em 23/09/2015, acabou por ser reconhecida pela própria inteligência da Súmula CARF nº 107:
Súmula CARF nº 107. A receita da atividade própria, objeto da isenção da Cofins prevista no art. 14, X, c/c art. 13, III, da MP nº 2.158-35, de 2001, alcança as receitas obtidas em contraprestação de serviços educacionais prestados pelas entidades de educação sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei nº 9.532, de 1997. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Em síntese, sendo a Fundação Cesgranrio uma fundação de direito privado dedicada a educação, lhe é aplicável a isenção da COFINS sobre todas as receitas decorrentes de suas atividades próprias, que são aquelas originárias das atividades especificadas no objeto social do seu Estatuto, inclusive as receitas decorrentes da prestação de serviços de avaliação em vestibulares e concursos públicos.
Conclusão
 Diante do exposto, VOTO no sentido de CONHECER do RECURSO interposto e, no mérito, DAR-LHE provimento. 
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Gisele Barra Bossa
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, em dar provimento ao recurso, por maioria.
Vencido o conselheiro Lizandro Rodrigues de Sousa.

(documento assinado digitalmente)

Lizandro Rodrigues de Sousa - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Gisele Barra Bossa - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Neudson Cavalcante
Albuquerque, Luis Henrique Marotti Toselli, Allan Marcel Warwar Teixeira, Gisele Barra Bossa,
Efigénio de Freitas Junior, Alexandre Evaristo Pinto, Barbara Melo Carneiro e Lizandro Rodrigues
de Sousa (Presidente).

Relatorio

1.  Trata-se de processo administrativo decorrente de auto de infracdo lavrado
para a cobranga de COFINS, formalizado em virtude da suspensdo do gozo da imunidade
tributaria da contribuinte para o ano-calendario de 2010, no montante de R$ 26.727.831,16,
conforme planilha abaixo:

G Multa Proporcional
Contribuicdo | Juros de Mora de 75% TOTAL
COFINS 11.796.776,47 6.083.472,31 8.847.582,38 26.727.831,16

2. A suspensdo da imunidade e as exigéncias de IRPJ e CSLL, decorrentes
mesmo procedimento fiscal, sdo objetos do Processo Administrativo Fiscal de
n® 12448.729885/2014-66.

3. O procedimento fiscal teve inicio em 16/04/2014, com Termo de Inicio de
Fiscalizagdo intimando a contribuinte a apresentar, dentre outros documentos, seu estatuto social
e alteracdes, arquivos digitais de sua escrituragédo, balancetes mensais, bem como Certificado de
Entidade Beneficente de Assisténcia Social e relacdo de pessoas que receberam servicos de
forma gratuita, relativos aos anos-calendario de 2010 a 2012.

4. Em resposta, a contribuinte apresentou as seguintes consideragoes,
conforme consta no Termo de Verificagédo Fiscal (fls. 1076/1094):
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* quanto ao Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social, a Fundagdo
informou possuir o registro no CNAS deferido em 20/07/1999, ndo tendo sido
renovado o seu Certificado. Entretanto, € uma instituicdo de Utilidade Publica Federal,
conforme previsto no Decreto n°® 91.526 de 12/08/1985 e a Certiddo com validade ate
30/09/2014; é uma instituicdo de Assisténcia Social inscrita no Conselho Municipal de
Assisténcia Social do Rio de Janeiro — inscricdo n° 08/008261/00, com Certiddo de
Regularidade valida até 30/04/2014, e é registrada no Conselho Municipal dos Direitos
da Crianca e do Adolescente no Rio de Janeiro, a partir de 2705/2011;

* a Fundag¢ao vem atuando como uma Institui¢do de Educagdo dedicada ao campo da
avaliagdo, desde a sua origem;

* que desde de 2007, a Fundag@o possui autorizagdo da CAPES, para o curso de
Mestrado Profissional em Avaliacdo, segundo Portaria n°73 de 17/01/2007, publicada
no Diario Oficial da Unido, Secédo 1, paginas 22/26”

5. Segundo o TVF, no decorrer da acao fiscal, a contribuinte teve sua
imunidade do IRPJ suspensa conforme Ato Declaratério Executivo (ADE) DRF/RJ-I n° 82, de
19/03/2015 (fl. 665).

6. O referido ADE foi objeto de impugnacdo, por parte da contribuinte, no
processo de n°12448.729885/2014-66. Em sessdo de 4 de julho de 2016, a 1* Turma da
DRJ/Curitiba julgou a impugnacdo improcedente, mantendo a suspensdo da imunidade tributaria
para o ano de 2010, conforme Acordao n° 06-55.286.

7. No que tange as circunstancias que levara & conclusdo da inexisténcia do
direito a imunidade da COFINS, por economia processual e por bem retratar o procedimento
fiscal, transcrevo abaixo trechos do Termo de Verificacdo Fiscal:

“3. ANALISE FATICA

Conforme Declaracdo de Informag8es Econdmico-Fiscais da pessoa Juridica — DIPJ -,
ND 0001316244, exercicio 2011, a Fundagdo Cesgranrio informa estar imune ao IRPJ,
no ano-calendéario de 2010, por ser uma entidade de educacédo, enquadrando-se, assim,
na imunidade prevista no Art. 150, VI, “c”, da Constituicdo Federal.

A Fundagdo Cesgranrio executa, preponderantemente, atividades relacionadas a
preparacao, aplicacdo e correcdo de exames em vestibulares, concursos publicos e
sistemas de avaliacdo de desempenho escolar, tais como: ENEM, ENADE, SARESP e
outros.

No ano-calendario 2010, examinando a escrituracdo contabil, verifica-se que 99,62% da
receita operacional auferida pela Fundagdo foram provenientes destas atividades.

Embora conste de seu Estatuto, ndo foi constatada na escrita contabil/fiscal, a existéncia
de contas destinadas ao recebimento de doagfes, anuidades ou mensalidades de
mantenedores. A Fundacéo Cesgranrio vem custeando e desenvolvendo suas atividades
as custas de recebimentos por servigos prestados a terceiros, por meio de contratos de
prestacdo de servicos firmados entre ela e a parte interessada (tomador de servicos).

Ainda, conforme DIPJ 2011, Ficha 70, a Fundagdo informa ndo ser imune a
contribui¢do previdenciaria. Todavia, durante a acéo fiscal, declara a sua imunidade as
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contribuigdes sociais previstas no art. 195, § 7°, da Constitui¢do Federal, por acreditar
ser uma entidade beneficente de assisténcia social.

Para usufruir desse beneficio, as entidades devem cumprir as exigéncias estabelecidas
em lei, conforme previsto no paragrafo 7° do art. 195 da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil.

“8§ 79 S8o isentas de contribuicdo para a seguridade social as entidades beneficentes de
assisténcia social que atendam as exigéncias estabelecidas em lei”.

Essas exigéncias estdo previstas em Lei e desde o0 ano de 2009, conforme art. 29 da Lei
n® 12.101/2009, a principal exigéncia é obter o certificado de entidade beneficente de
assisténcia social (CEBAS) para fazer jus a isencdo do pagamento das contribuicoes.
Para tal, tem que cumprir uma série de requisitos dispostos naquela lei. E a Fundagao
ndo possui esta certificacdo, até porque ndo tem interesse de cumprir as condicOes
impostas.

Apesar de a fiscalizada possuir certificados de Assisténcia Social emitidos pelo
Municipio do Rio de Janeiro, a Fundacdo Cesgranrio ndo possui o Registro e 0
Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social - CEBAS, fornecidos
pelo Conselho Nacional de Assisténcia Social - CNAS.

Sobre a certificacdo, que é a obtencdo do CEBAS, faz-se necessario esclarecer que nao
é uma novidade introduzida pela Lei 12.101/2009. O art. 55, I, da Lei n°® 8.212/91 (com
redacdo dada MP n° 2.187-13, de 2001) j& previa tal certificacdo para uma entidade
usufruir a imunidade das contribui¢Ges sociais.

Ressaltamos que o Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social - MPAS, através do
Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, expediu, em 27 de dezembro de 2002, "Ato
Cancelatorio de Isencdo de ContribuicBes Sociais" nimero 17.403.4/002/2002 de
27/12/2002, nos seguintes termos:

“DECLARO CANCELADA, com base no disposto no paragrafo 8, do artigo 206 do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048 de 06 de maio
de 1999, a partir de 01/01/2001, a isen¢do de contribuicdes de que tratam os artigos 22
e 23 da Lei 8.212, de 1991. concedida & FUNDAGAO CESGRANRIO, acima
identificada, por ndo atendimento ao Inciso Il, do artigo 55 da Lei 8.212 de 1991.
combinado com o Inciso Ill, do artigo 206 do Regulamento da Previdéncia Social,
aprovado pelo Decreto 3.048, de 06/05/99, pelos motivos especificados em Informacao
Fiscal anexa.

Patricia Figueiredo e Mello

Chefe da Secdo de Analise de Defesa e Recursos Geréncia Executiva Rio de Janeiro
Sul”

O inciso Il, do artigo 55 da Lei n® 8.121 de 1991, se refere a obrigatoriedade do Registro
e o Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social — CEBAS. Conforme dito
anteriormente, a Fundacgéo Cesgranrio ndo possui o referido Registro.

De acordo com a DECISAO - NOTIFICACAO 17.003/004/2002, do Instituto Nacional
do Seguro Social - INSS, a Fundagdo Cesgranrio teve indeferido, pelo Conselho
Nacional de Assisténcia Social - CNAS, o seu pedido de renovacdo do Certificado de
Entidade Beneficente de Assisténcia Social - CEAS, antigo Certificado de Fins
Filantropicos, cuja validade expirou em 31/12/2000, conforme Resolugcdo CNAS
090/2001 publicada no DOU de 13/06/2001.
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Consta ainda naquele documento que as condi¢@es elencadas no Art.55 da Lei 8.212/91,
devem ser atendidas cumulativamente e permanentemente, e 0 ndo preenchimento de
uma delas é motivo suficiente para o cancelamento da isencdo das contribui¢Ges sociais.

Fundamentou aquele Conselho a sua decisdo no descumprimento, pela Entidade, do
contido no artigo 3, inciso VI, do Decreto 2.536/98, de comprovacdo da aplicacdo de,
pelo menos 20% (vinte por cento) da Receita Bruta em gratuidade, nos exercicios 1998
a 2000.

Ainda, utilizando-se da prerrogativa prevista no artigo 9° da Resolugdo CNAS n°. 177,
de 10/08/2000, a Fundacdo Cesgranrio dirigiu ao proprio CNAS um pedido de
reconsideracdo, através do processo n°. 44006.002001/2001-01, vindo posteriormente, a
solicitar o arquivamento do pedido, conforme Certidao emitida por aquele 6rgao.

Por oportuno, é de se registrar que o antigo Certificado de Entidade de Fins
Filantropicos - CEFF, passou a denominar-se Certificado de Entidade Beneficente de
Assisténcia Social - CEBAS e recebeu a sigla CEAS a partir da edi¢éo do Decreto 4.327
de 08/08/2002.

()

Examinando a escrituragdo contébil, identificamos a conta contabil denominada
Assisténcia Social/Promocional n°® 31111302. Intimamos o contribuinte a esclarecer e
comprovar os langamentos efetuados nesta conta. Analisando a resposta ao Termo de
Intimagdo, lavrado em 25/03/2015, verificamos que a Assisténcia Social prestada pelo
contribuinte se resume a transferéncia de recurso para entidades e associag@es civis de
carater cultural, civico, artistico, educacional e beneficente que efetivamente prestam
esses servicos, conforme Termo de Cooperacdo assinado entre as partes.

Com relacdo ao fornecimento de Bolsas de Estudo, conta contabil n® 31111305, a
Fundagdo teve um gasto, em média, de R$ 2.481.820,38 por ano, 1,59% da sua receita
sendo que, 50% deste gasto foi realizado com empregados e seus parentes,
caracterizando, na realidade, verbas trabalhistas ou salario indireto e ndo gratuidade.

Portanto, a finalidade do contribuinte ndo é a de prestar servigos de Assisténcia Social.
Cumpre observar que no ano-calendario 2010, o contribuinte realizou doac@es, lan¢adas
na conta contabil n°® 31111307 (doagdes), no montante anual de R$ 106.636,08,
considerando que no ano-calendario a Receita Operacional foi de R$ 156.581.997,34, o
total de gastos com essas atividades foi de 0,07%.

Portanto, para que uma entidade possa ser imune as contribui¢des sociais é necessario
que ela seja portadora do CEBAS e atenda aos requisitos exigidos em Lei. Conclui-se,
assim, que, no ano calendario de 2010, o contribuinte ndo teve direito & imunidade das
contribuigdes sociais do PIS, COFINS e CSLL definida no art. 195, §7°, da Constituicéo
Federal.

Pelo ja exposto, no ano calendario de 2010, o contribuinte também néo teve direito a
imunidade do IRPJ definida no art. 150, VI, ‘c’, da Constitui¢ao Federal, em vista do
ato de suspensdo de imunidade”.

8.  Em andlise da escrituracdo contabil e o Estatuto da Fundacéo, a fiscalizacéo
concluiu que o objetivo da contribuinte ndo € a prestacdo de servicos de Assisténcia Social.
Consta no TVF a afirmagéo de que a contribuinte ndo coloca como missao ou objeto, em seu
Estatuto Social, ser uma entidade de Assisténcia Social e também n&o define seu publico alvo.
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9.  Emsintese, a fiscalizacdo concluiu que a contribuinte ndo poderia ser imune
as contribuicdes sociais, em razdo de ndo ser portadora do CEBAS (Certificado de Entidade
Beneficente de Assisténcia Social) e, portanto, ndo teria direito a imunidade da COFINS.

10. Diante dessa concluséo, a fiscalizacdo apurou a COFINS aplicando o regime
cumulativo em relacdo as receitas decorrentes de prestacdo de servico de educacdo, ensinos
fundamental e médio, e educagdo superior, e 0 regime ndo-cumulativo em relacdo as demais
receitas. Por bem retratar a apuracdo da COFINS, transcrevo trechos do relatorio da decisdo de
piso:

Da Apuracao da COFINS
()

9. De acordo com a legislagdo, “... sdo contribuintes da Cofins, segundo o regime ndo-
cumulativo, as pessoas juridicas de direto privado e as que lhes sdo equiparadas pela
legislagdo do Imposto de Renda, tributadas pelo IRPJ, com base no lucro real e a
entidades isentas em relagdo as receitas ndo decorrentes de suas atividades prdprias.
(Lein® 10.637, de 2002, art. 8% Lei n° 10.833, de 2003, art. 10)”.

10. Considerando que a interessada ¢ “... uma pessoa juridica de direito privado e
possuir natureza juridica de Fundac&o, a base de calculo da Cofins sdo as receitas ndo
enquadradas no conceito de receita da atividade prdpria, conforme definido na IN/SRF
n® 247/2002, arts. 9 e 47 que regulamentou o disposto no art. 14, X, c/c art. 13, VIII, da
MP 2.158-35/2001".

11. Observa a Fiscalizacéo ainda que:

» “... as receitas da Cesgranrio, conforme relatado no presente Termo, tém carater
contraprestacional direto, pois sdo oriundas de servicos prestados de Avaliacbes em
Vestibulares e Concursos Publicos, e ndo sdo decorrentes de contribuigdes, doacoes,
anuidades ou mensalidades fixadas em lei, assembleia ou estatuto, recebidas de
associados ou mantenedores, sem carater contraprestacional direto, destinadas ao seu
custeio e ao desenvolvimento dos seus objetivos sociais”.

* “Além deste fato, o sujeito passivo ndo atende ao §1° do artigo 47 da IN/SRF 247, de
21 de novembro de 2002, uma vez que o contribuinte ndo possui o Certificado de
Entidade Beneficente de Assisténcia Social expedido pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social”.

Da Apuracéo das Receitas e da COFINS

12. Conforme descrito anteriormente, a contribuinte auferiu receitas com carater
contraprestacional direto, oriundas de servigos de avaliages em vestibulares e
concursos publicos e de cursos ministrados pela propria fundagdo. Tais receitas ndo sdo
isentas da COFINS, pois ndo se enquadram no conceito de receitas de atividade propria.
As receitas sujeitas a tributacdo estdo relacionadas nos demonstrativos juntados as
folhas 1096 a 1116.

13. Ressalta a Autoridade Fiscal que “.. ndo foi constatada na escrita contabil da
fiscalizada, a existéncia de movimentagdo em contas destinadas ao recebimento de
doacdes, anuidades ou mensalidades de mantenedores. A quase totalidade das receitas
é advinda de servicos prestados a terceiros, por meio de contratos de prestacdo de
servicos firmados entre a parte interessada (tomadora de servicos) e a Fundacio
Cesgranrio (prestadora de servigos)”.
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14. Assim, considerando que a contribuinte esta obrigada ao recolhimento da COFINS,
a mesma foi intimada a apresentar os seguintes elementos e esclarecimentos, dentre
outros:

“l. Informar as contas contdbeis que comp8em o valor constante das linhas
preenchidas da DIPJ/211, informando nome e c6digo de cada conta;

2. Apresentar demonstrativos de calculo do PIS e da COFINS, segundo o regime de
apuracao ndo-cumulativa, discriminando as bases de calculo dos créditos a aliquota de
1,65% (PIS) e 7,6%(COFINS), créditos descontados no més, deducdes e outros;

3. Apresentar demonstrativos de apuracdo dos créditos do PIS e COFINS dos citados
meses, nos moldes das fichas 06 A e 16 A (Apuracao dos Creéditos do PIS e da COFINS
— Aquisi¢des no Mercado Interno — Regime N&o-Cumulativo) do correspondente
Dacon, relativos as receitas auferidas no ano-calendario de 2010;

4. Apresentar balancetes trimestrais;”

15. Em 14/04/2015, a interessada “.. apresenta sua resposta sem, entretanto,
apresentar parte dos elementos solicitados pelo Fisco. Dentre as alegagdes do
fiscalizado, elencamos as seguintes”:

* “A requerente esta impedida de proceder da forma exigida, sob pena de atuar de
forma contraria a verdade material e de violar o seu Estatuto, por ser uma Fundagéo
sem fins lucrativos, permanentemente na forma da lei, fiscalizacdo pelo Ministério
Pablico...”.

« “Ademais, a autoridade fiscal ndo possui competéncia para desconsiderar a natureza
juridica da entidade — que é a manifestacdo da liberdade do particular de organizar
suas atividades”.

* “Por outro lado, o cancelamento da imunidade pelo ato declaratério é indcuo, de vez
que a Fundacéo é beneficiaria de Imunidade de Impostos, vedacao ao poder de tributar
e emanada do art. 150, VI da Constituicdo e do art. 1 do CTN, prescindindo de
qualquer outorga por parte da autoridade administrativa, ficando, desta forma
esclarecidos os itens de 1 a 4 e 6 do referido Termo de Intimagéo Fiscal”

16. Diante da referida resposta, concluiu a Autoridade Fiscal que era clara intencdo de
ndo apresentar os demonstrativos solicitados pelo Fisco.

COFINS apurada pelo regime ndo-cumulativo

17. Como ja relatado, a contribuinte negou-se a apresentar os documentos solicitados,
0s quais serviriam de base para a apuracdo da COFINS.

18. Apesar disso, como a fiscalizada apresentou sua escrituragdo contabil em formato
digital validada e autenticada pelo sistema validador SVA, a Fiscalizacdo apurou
mensalmente os valores a pagar da COFINS tendo por base os valores de receita
contidos nos arquivos digitais contabeis entregues.

19. J& que a contribuinte ndo identificou os créditos passiveis de desconto para a
apuracdo do valor a pagar da COFINS, nem os escriturou de forma segregada, foram
apurados tais valores tendo por base as receitas relacionadas no Demonstrativo COFINS
N&o-Cumulativo (fls. 1101 a 1112).

COFINS apurada pelo regime cumulativo

20. A Fiscalizacdo apurou mensalmente os valores a pagar da COFINS — Regime
Cumulativo tendo por base os valores de receita com atividades de educacdo
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relacionadas no Demonstrativo COFINS Cumulativo (fls. 1113 a 1116), de acordo com
o art. 10, inciso XIV da Lei n° 10.833/2003.

11. Devidamente intimada do resultado da fiscalizacdo em 11/11/2015 (e-
fls. 1118/1119), a contribuinte apresentou impugnacéo (e-fls. 1122/1178).

12. Para o julgamento em primeira instancia administrativa, o referido processo
n° 12448.729885/2014-66 (IRPJ e CSLL) foi inicialmente apensado ao presente, sendo
desapensado apds a prolagdo do acérdao.

13. Em sessdo de 4 de julho de 2016, a 1* Turma da DRJ/CTA, por
unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnacdo, nos termos do voto relator, Acérdédo
n° 06-55.285 (fls. 1510/1533), cuja ementa recebeu o seguinte descritivo, verbis:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2010
PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE.

As causas de nulidade séo aquelas previstas na legislagdo do processo administrativo em
geral e do processo administrativo fiscal. Ndo tendo ocorrido nenhuma das hip6teses 1a
previstas, ndo ha que se falar em nulidade.

MATERIA CONSTANTE EM OUTRO PROCESSO. ABERTURA DO LITIGIO.
IMPOSSIBILIDADE.

Incabivel a abertura de litigio relativo a matéria tratada em outro processo.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2010

MULTA DE OFICIO. EFEITO CONFISCATORIO. RAZOABILIDADE.
PROPORCIONALIDADE.

Os principios constitucionais da proporcionalidade, razoabilidade e vedagdo ao confisco
sdo dirigidos ao legislador, cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a multa,
nos moldes da legislacdo que a instituiu.

MULTA DE OFICIO. PERCENTUAL. LEGALIDADE. SUBSTITUICAO POR
MULTA DE PERCENTUAL REDUZIDO. IMPOSSIBILIDADE.

Os percentuais da multa de oficio, exigivel em lancamento de oficio, sdo determinados
expressamente em lei, descabendo a substituicdo por multa moratdria em patamar
diverso.

JUROS DE MORA. APLICACAO DA TAXA DE JUROS SELIC. PREVISAO
LEGAL.

A utilizacdo da Taxa de Juros Selic como juros moratérios decorre de expressa
disposicao legal.

Impugnacédo Improcedente
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Crédito Tributario Mantido".

14. Cientificada da deciséo (AR de 08/11/2016, fl. 1550), a Recorrente interp0s
Recurso Voluntario (fls. 1556/1624) em 07/12/2016 e complementou sua defesa com o0s
seguintes pontos: (i) a decisdo da DRJ seria nula, devido ao cerceamento de defesa; (ii) a
contribuinte tem direito a imunidade de contribuicdes destinadas a Seguridade Social e da
COFINS; (iii) a multa de 75% fere o principio da razoabilidade; e (iv) a aplicagdo da taxa SELIC
no ambito tributario € descabida.

15.  Em secdo de 29 de janeiro de 2018, a 22 Turma Ordinéria, da 42 Camara, da
3° Secdo do CAREF, declinou competéncia para quaisquer das turmas de julgamento da 1% Secdo
de Julgamento do Conselho, sob o fundamento do artigo 2°, inciso 1V, do Anexo Il, do RICARF,
tendo em vista que o presente lancamento foi formalizado com base nos mesmos elementos de
prova de lancamento de IRPJ. O Aco6rdao n° 3402-004.835 (e-fls. 1690/1694) recebeu a seguinte
ementa:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuracdo: 01/01/2010 a 31/12/2010
DECLINACAO DE COMPETENCIA.

Uma vez que o presente lancamento foi formalizado com base nos mesmos elementos
de prova de lancamento de IRPJ, como verdadeiro langamento reflexo deste imposto, a
competéncia para sua aprecia¢do e julgamento é da 12 Se¢do de Julgamento, na forma
do art. 2°, 1V, do Anexo Il do RICARF.

Recurso Voluntario Ndo Conhecido”.

E o relatério.

Voto

Conselheira Gisele Barra Bossa, Relatora.

16. O Recurso Voluntario interposto é tempestivo e cumpre 0s demais
requisitos legais de admissibilidade, razéo pela qual dele tomo conhecimento e passo a apreciar.

Questdes Preliminares

Da Inexisténcia de Nulidades no Langamento e na r. Decisdo Recorrida
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17. A Recorrente afirma que o Acorddo recorrido deixou de apreciar matéria de
legalidade, inconstitucionalidade e as provas produzidas, razdo pela qual deveria ser anulado.
Afirma ainda que, a auséncia de analise por parte do acordao configurou cerceamento de defesa
do sujeito passivo.

18. Segundo a Recorrente, 0 acérddo néo teria enfrentado as alegacGes quanto a
imunidade em razdo de a matéria ser objeto de processo diverso (n° 12448.729885/2014-66),
entretanto a decisdo ndo fez constar nenhuma transcricdo do acérddo do referido processo, ou
qualquer cotejo que permita a concluir pela aplicagdo do mesmo entendimento no presente caso.

19. De fato, ensejam a nulidade os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com
pretericdo do direito de defesa, nos termos dos artigos 10 e 59, ambos do Decreto n° 70.235/72,
verbis:

“Art. 10. O auto de infragdo serd lavrado por servidor competente, no local da
verificacdo da falta, e contera obrigatoriamente:

I - a qualificagdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

111 - a descricéo do fato;

IV - a disposicéo legal infringida e a penalidade aplicével,

V - a determinacdo da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la no prazo
de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o nimero de
matricula.”

“ Art. 59. Sdo nulos:
| - 0s atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

Il - os despachos e decisdes proferidos por autoridade incompetente ou com pretericdo
do direito de defesa.

8 1° A nulidade de qualquer ato sé prejudica os posteriores que dele diretamente
dependam ou sejam consequéncia.

§ 2° Na declaracdo de nulidade, a autoridade dira os atos alcancados, e determinara as
providéncias necessarias ao prosseguimento ou solugdo do processo.

§ 3° Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a
declaracdo de nulidade, a autoridade julgadora ndo a pronunciard nem mandara repetir o
ato ou suprir-lhe a falta.”

20. Conforme relatado, para o julgamento em primeira instancia administrativa,
o0 referido processo n° 12448.729885/2014-66 (IRPJ e CSLL) foi inicialmente apensado ao
presente processo, sendo desapensado apds a prolagdo do acdrddo. Inclusive, o voto
condutor da DRJ, quando da analise do mérito, consignou apenas que (e-fls. 1530):
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“Da Apuragdo da COFINS

129. A interessada ataca o lancamento pela defesa de sua suposta imunidade tributaria.
Entretanto, tal defesa ja foi objeto de analise, conforme visto em t6pico anterior.

130. Veja-se que a imunidade que foi suspensa no processo n® 12448.729885/2014-66
refere-se tanto a impostos quanto as contribuicdes.

131. Por esse motivo, entendo que o tema foi exaurido e que sdo desnecessarios
comentarios adicionais.”

21. Logo, as razbes de decidir deste caso sdo as mesmas do processo n°
12448.729885/2014-66 e, assim sendo, quando do desapensamento, deveria a autoridade fiscal
competente ter anexado aos presentes autos a decisdo proferida no processo
n® 12448.729885/2014-66 (Acorddo n° 06-55.286, AlIMs de IRPJ e CSLL). Constato vicio
procedimental e ndo efetivo vicio material capaz de levar a nulidade do langamento. No mais,
registro que os dois casos estdo sendo julgados conjuntamente por esta relatoria.

22. Mas ndo é s0, a Recorrente notoriamente compreendeu a imputacao que lhe
foi imposta e ndo teve seu direito de defesa cerceado, a0 passo que apresentou impugnacao
administrativa e recurso voluntario para contrapor as exigéncias, o que demonstra de forma
inequivoca seu pleno conhecimento do processo fiscal.

23. N&o constato qualquer nulidade formal ocasionada pela inobservancia do
disposto nos artigos 10 e 59, tampouco dos requisitos constantes do artigo 5°, incisos V e
XXXIII, da Constituicdo Federal e artigo 142 do Codigo Tributario Nacional.

24. Da analise dos autos, evidencio que houve a descricdo detalhada do fato
gerador dos tributos, assim como de seu enquadramento legal. A matéria e a determinacdo da
exigéncia tributaria estdo perfeitamente identificadas.

25. Vejam que, a contribuinte ndo pode confundir sua discordancia e/ou
inconformismo advindo da lavratura dos autos de infracdo com o efetivo cerceamento do seu
direito de defesa.

26. No curso do presente PAF, ndo foram criados impedimentos ou limitagdes
ao contraditorio efetivo e inexistem obscuridades nos fundamentos de fato e de direito que
embasaram o langcamento ou a apuracao do crédito tributario.

27. Ademais, as matérias aqui suscitadas em sede de preliminar serdo abordadas
em momento oportuno neste voto, quando da analise de mérito, j& que, em se confirmando as
inconsisténcias alegadas, estas poderdo ensejar a procedéncia ou improcedéncia do langcamento,
mas ndo a sua nulidade.
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28. Do exposto, devem ser afastadas in totum as arguicoes de nulidade.

Questdes de Mérito

29. De acordo com a douta autoridade fiscal, a Fundacdo Cesgranrio seria
devedora da COFINS pelo fato de ndo ser instituicdo de assisténcia social e ndo ter sido
detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social - CEBAS no exercicio de
2010, bem como pelo fato de n&o ser instituicdo de ensino imune.

30. Por outro lado, conforme referenciado no item anterior, o r. acorddo
recorrido tem como como fundamento central as mesma razdes constantes do r. acdrddo
proferido no processo n° 12448.729885/2014-66 (Acorddo n° 06-55.286, autos de infracdo de
IRPJ e de CSLL) e, portanto, a controvérsia estd centrada no fato da ora Recorrente ser ou
instituicdo de educacdo apta a valer-se da imunidade de impostos prevista no 150, VI, c¢) da
CF/88.

31. Assim sendo e considerando que em nenhum momento a fiscaliza¢do e/ou
as doutas autoridades julgadoras acusaram a Fundacdo Cesgranrio de ter distribuido seu
patrimonio, suas rendas e seus recursos, fica evidenciado, ainda que indiretamente, ser a ora
Recorrente instituicdo sem fins lucrativos. A meu ver, tal questdo fatica acaba por mostra-
se incontroversa.

32. Ainda assim, com o Unico objetivo de evitar a oposicdo (em potencial) de
Embargos de Declaragéo, esta relatoria analisara os dois aspectos.

A Fundacéo Cesgranrio enquanto Instituicdo de Educacéo e a Imunidade de Impostos

33. De acordo com o r. acorddo recorrido temos os seguintes elementos
centrais que motivaram a presente autuacdo e a sua manutencdo quando do julgamento pela r.
DRJ (e-fls. 1508 e 1510), verbis:

“Segundo a auditora, a interessada “executa atividades relacionadas & preparacéo,
aplicacdo e correcdo de exames em vestibulares, concursos publicos e sistemas de
avaliacdo de desempenho escolar, tais como: ENEM, ENADE, PROVA BRASIL e
outros.”" “Examinando a escrituragdo contabil, a fiscalizagdo verificou que
Examinando a escrituracdo contabil, a Fiscalizacao verificou que 99,62% da receita
operacional auferida pela pessoa juridica foram provenientes destas atividades”.

““

Além disso, “.. o sujeito passivo atuou na drea de educagado, tendo oferecido um curso
de Mestrado em Avaliagdo. De acordo com os registros contabeis, a receita auferida
com esta atividade representou no ano 0,29% do total da receita operacional auferida.
Consta que, através da portaria 73, de 17/01/2007, o Ministro de Estado de Educagao
reconheceu o programa de Mestrado em Avaliagdo, da Fundacdo Cesgranrio,
aprovado com conceito ‘3°. Alidas, o Estatuto da Fundagdo ndo prevé a cria¢do de
cursos de pos-graduacéo, consoante disposto no item XV do estatuto, que versa sobre
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fase pré-universitaria, com a transiclo ‘escola de primeiro e segundo graus para

9

universidade ™.

L]

Para que fossem realizados 0s concursos, vestibulares e demais avaliagdes, “... foram
contratadas também Empresas Terceirizadas, de um modo geral na area de
consultoria, para prestacao de servicos de elaboracdo de provas e de questdes e itens
de provas, inclusive para formacao de banco de questdes/itens e correcdo de questdes
discursivas de provas e de redacdes”.

Desse modo, “... a elaboragdo e corre¢ao de provas, inclusive corre¢do de redagoes,
para Vestibulares, Concursos Publicos e Sistemas Avaliativos de desempenho escolar
foi toda terceirizada, constando, inclusive, clausula especifica, na maioria dos
CONTRATOS DE PRESTACAO DE SERVICOS, que a contratada, no caso a Fundag&o
Cesgranrio, deveria contratar bancas elaboradoras de questdes das provas, seguindo
as recomendacdes do contratante dos servicos”.

34. Ao final arremata que “... a FUNDACAO CESGRANRIO nédo educa, nem
ensina, nem forma, ela apenas presta um servi¢co oneroso de preparacao, avaliacdo e correcao
de provas, até porque ndo é necessario ser uma Instituicdo de Educacdo, na definicdo da
Constituicdo, para fazer A VALIACAO”.

35. Logo, com excecdo do “Mestrado em Avaliagdo”, para as doutas
autoridades fiscal e julgadoras nenhuma das outras atividades exercidas pela ora Recorrente se
encontram no rol descrito pela Lei n°® 9.394/1996 - atividades na area de educacdo bésica
(educacéo infantil, ensino fundamental e ensino médio) ou de ensino superior.

36. Relevante, portanto, compreendermos o racional técnico atrelado a
concessdo da imunidade constitucional. E preciso avaliar se a atividade de educacdo deve ser
entendida de forma mais abrangente ou mediante interpretacdo restrita do conceito de educacdo a
luz das disposicdes contidas na Lei n° 9.394/96 (LDB), utilizada como base legal para
fundamentar o r. acérdao recorrido.

37. O conceito de educacdo esta descrito no art. 205 da Constituicdo Federal de
1988:

"Art. 205. A educagdo, direito de todos e dever do Estado e da familia, sera promovida e
incentivada com a colaboracdo da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o _exercicio da cidadania e sua qualificacdo para o
trabalho." (grifos nossos)

38. No mais, ja antecipo minha posicéo de que, as avaliagdes educacionais sdo
sim atividades educacionais. Embora ndo sejam atividades de ensino propriamente, estdo
intrinsicamente vinculadas a ele, porquanto sdo instrumentos indispensaveis para possibilitar seja
assegurado o padrdo de qualidade educacional brasileiro, exigido pela propria Constituicdo
Federal. De fato, “a educagdo é género e o ensino é a espécie”. E, nesse sentido, vale conferir os
seguintes dispositivos constitucionais:
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"Art. 206. O ensino sera ministrado com base nos seguintes principios:

L]

VII - garantia de padréo, de qualidade;

"Art. 209. O ensino € livre a iniciativa privada, atendidas as seguintes condigdes:

L]

Il - autorizagdo e avaliacdo de qualidade pelo Poder Publico "

L]

"Art. 214. A lei estabelecera o plano nacional de educagéo, de duracdo decenal," com o
objetivo de articular o sistema nacional de educacdo em regime de colaboragdo e definir
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementacdo para assegurar a manutencao
e desenvolvimento do ensino em seus diversos niveis, etapas e modalidades por meio de
acOes integradas dos poderes publicos das diferentes esferas federativas que conduzam
a:

[...]

111 - melhoria da qualidade do ensino; [...]"

(grifos nossos)

39. Em plena conformacdo com essas diretrizes constitucionais - € como_nao
poderia deixar de ser -, a Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional (Lei n® 9.394/1996),
além de explicitar o conceito de educacdo em seu artigo 1°, cuida de expressamente consignar a
obrigatoriedade de realizacdo das avaliacGes educacionais dos estudantes e dos estabelecimentos
de ensino, incluindo-as dentro "Da Organizagdo da Educacdo Nacional”. Ademais, vejam que, as
selecOes de candidatos para ingresso ao ensino superior (concursos vestibulares), séo
procedimentos obrigatorios de Avaliacdo Educacional. Confira-se o teor dos dispositivos:

"Art. 1° A educacdo abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida
familiar, na convivéncia humana, no trabalho, nas institui¢des de ensino e pesquisa, nos
movimentos sociais ¢ organizacfes da sociedade civil e nas manifestacfes culturais.

§ 1° Esta Lei disciplinada educacdo escolar, que se desenvolve,
predominantemente, por meio do ensino, em instituicdes proprias.' - negritamos -

""Da Organizacéo da Educacéo Nacional:

[...]
Art. 9° A Unido incumbir-se-a de: [...]

VI - assequrar _processo nacional de avaliacdo do rendimento escolar no ensino
fundamental, médio e superior, em colaboracdo com os sistemas de ensino,
objetivando a definicdo de prioridades e a melhoria da qualidade do ensino;

[...]

VIII - asseqgurar processo nacional de avaliacdo das instituicdes de educacdo
superior, com a cooperacdo dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nivel
de ensino:
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IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, 0s
cursos das instituices de educacdo superior e 0s estabelecimentos do seu sistema
de ensino.

[...]

Art. 41. O conhecimento adquirido na educacéo profissional e tecnoldgica, inclusive
no trabalho, podera ser objeto de avaliacdo, reconhecimento e certificacdo para
prosseguimento ou concluséao de estudos.

[...]
Art. 44. A educagédo superior abrangera os seguintes cursos e programas:
[...]

Il - de graduagdo, abertos a candidatos que tenham concluido o ensino médio ou
equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

[...]

"Art. 206. O ensino serd ministrado com base nos seguintes principios:

[-]

VII - garantia de padréo, de qualidade;

"Art. 209. O ensino é livre & iniciativa privada, atendidas as seguintes condi¢des:

]

Il - autorizagdo e avaliacdo de qualidade pelo Poder Publico "

]

"Art. 214. A lei estabelecerd o plano nacional de educacdo, de duracdo decenal," com o
objetivo de articular o sistema nacional de educacdo em regime de colaborag&o e definir
diretrizes, objetivos, metas e estratégias de implementacéo para assegurar a manutencao
e desenvolvimento do ensino em seus diversos niveis, etapas e modalidades por meio de
acOes integradas dos poderes publicos das diferentes esferas federativas que conduzam
a

[...]

111 - melhoria da qualidade do ensino; [...]". (grifos nossos)

40. Em andlise das disposi¢des supra, ndo ha quaisquer ddvidas de que a
atividade preponderante da Fundacdo Cesgranrio, alicercada nas Avaliacbes Educacionais, é
atividade educacional e, como tal, a Recorrente tem o direito de se beneficiar da imunidade
constitucional de relativa a exigéncia de impostos.

41. Data méxima vénia, discordo por completo da posicdo externada pelas
doutas autoridades fiscal e julgadoras ao motivarem os autos de infracdo calcados na premissa de
que institui¢cOes de educacgéo sdo apenas os estabelecimentos de ensino.
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42. O ensino € uma das atividades que compde a educacdo. Repita-se, a
educacdo abrange todas as atividades que visam ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu
preparo para o exercicio da cidadania e sua qualificacdo para o trabalho (CF, art. 205). E, além
dos estabelecimentos de ensino, a educacdo pode ser desenvolvida em instituicbes de pesquisa,
em movimentos sociais, em manifestacfes culturais e em organizacGes da sociedade civil (Lei n°
9.394/1996, art. 1°), tal como a Fundagdo Cesgranrio que é uma fundacéao de direito privado sem
fins lucrativos.

43. Inclusive, em essa € a linha de entendimento predominante na doutrina,
ainda que escassa, a respeito da abrangéncia do conceito de educacéo:

“A educagio deve ser entendida ndo somente como a instrucdo recebida em
estabelecimentos de ensino ou no lar, mas como todos 0s processos de transmissao de
conhecimentos e saberes que conduzem a formacdo fisica, intelectual e emocional do
individuo. A educacdo escolar é apenas uma face, ainda que de grande importancia,
nesse processo. [...]

No contexto do amplo sentido que se deve atribuir ao termo educacéo, os constituintes
ndo limitaram a sua promog¢do ao Estado e a familia, mas também & sociedade de um
modo geral, o que inclui todos os seus setores cujas a¢des afetem o desenvolvimento

da formag&o dos individuos. [...]*"".

"A educacdo para fins de enquadramento da instituicdo no conceito de imunidade
previsto no artigo 150, VI, "c",da Constituicdo Federal, deve ser considerada de forma
ampla, em sua plena acepcao.

[-]

Como instituicdo de educacdo, portanto, deve ser considerada toda aquela jque volte
suas atividades a promocéo dos valores que engloba o conceito pleno de educagdo, nos
termos aqui expostos. Nao ha, em nossa Constituicao, qualquer dispositivo limitador
deste conceito; ao contrario, o espirito constitucional propugna por uma acepcao
ampla de educagdo, a permitir o enquadramento de inimeras categorias de
instituicBes no albergue imunizante.

[...] Desde as instituicGes particulares de ensino fundamental, ensino médio ou ensino
superior, passando pelas instituicbes de ensino profissional, de difusdo da cultura e do
esporte, de educagdo ambiental, museus, teatros, entre outras, todas podem ser
abarcadas pelo instituto da imunidade tributaria aos impostos destinada as institui¢ces
de educacéo, previsto no artigo 150, VI, “c" da Constituicdo Federal®".

“entende-se que a imunidade assegurada pela Constituicao as instituicoes de educacéo e
de assisténcia social, sem fins lucrativos, tem em vista um amplo escopo de fins sociais.
Parece-me, pois, que a Constitui¢do inclui no &mbito da promog¢do da educacdo nédo
apenas o ensino formal curricular, mas um' amplo leque de atividades, a serem
desenvolvidas com a colaboracdo da sociedade, que visam ao desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercicio da cidadania e a qualificacdo para o trabalho.

Logo, ndo se pode restringir a expressdo "'instituicbes de educacdo’, constante do
artigo 145 [sic; leia-se 150], inciso VI, ¢, da Constituicdo Federal, a "institui¢fes

! CASTRO. Marcelo Licio Ottoni de. A Educacio na Constituicdo de 1988 e a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da
Educacdo Nacional. Brasilia: André Quicé, 1998, p. 19-21.
2 SOUZA, Leandro Marins de. Tributagdo do terceiro setor no Brasil. Sio Paulo: Dialética, 2004, p. 163-164.
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jde ensino formal®', ou que promovam a educacao strictu sensu - por nao ser esse 0
sentido oferecido pelo préprio texto constitucional.

L]

Entendo desse modo que as instituigdes privadas sem fins lucrativos, dedicadas a
promocéo da cultura, a formacédo para a cidadania, ao ambientalismo - para dar alguns
exemplos -, sdo alcancadas pela imunidade a impostos estabelecida no artigo 150, inciso
VI, ¢, da Constituicdo Federal, posto que tais finalidades se destinam a promocéao da
educacdo. *

No mesmo sentido e refor¢cando a citada conformagéo (e ndo antinomia)

entre os ditames constitucionais e a LDB, é a jurisprudéncia do Supremo Tribunal Federal, tal

COMmo seque:

“[...] Noutra banda, o conceito de educacdo da LDB ¢ ainda mais amplo do que
aquele do art. 205 da Constituicdo. No entanto, qualquer intento de ir além disso
e buscar na lei 9.394/1996 uma conceituacdo expressa de "instituicdo de
educacdo" é fadado ao fracasso, por uma razao muito simples: a LDB limita-se
a disciplinar a "educacdo escolar" e ndo toda a educagdo, conforme
expressamente estabelecido no § 1° de seu art. 1°. Coerentemente, ela apenas
trata das "instituicbes de ensino™ (arts. 19-20), espécie do género mais amplo
das "institui¢des de educagao".

Algum intérprete mais apressado poderia continuar essa busca na legislacdo
infralegal (decretos, portarias, instru¢cbes normativas etc.). No entanto, mesmo
0s que admitem que lei ordindria possa criar requisitos para o exercicio da
imunidade constitucional ndo chegam ao ponto de admitir que isso possa ser
feito, legitimamente, por atos normativos daquela espécie. O proprio STF
censura esse 'tipo de pratica, como revela trecho de acérddo que, embora trate
da imunidade as contribuicOes a seguridade social (art. 195, § 7°), e ndo da
imunidade a impostos, é inteiramente pertinente para as consideracfes em
Curso:

[...] a garantia constitucional da imunidade pertinente a contribuicdo para a
seguridade social sé pode validamente sofrer limitagcfes normativas, quando
definidas estas em sede legal, como requisitos necessarios ao gozo da especial
prerrogativa de carater juridico-financeiro em questdo." [STF,1° Turma, RMS
22.192-9, rel. Min. Celso de Mello, decisdo de 28/11/1995]

Concordo com o ilustre Cons. Flavio Machado Vilhena, redator designado

do voto vencedor no Acdrdao n° 1302-003.421, quando diz que:

“Esse entendimento (que o Legislador teria deixado para o Poder Executivo
regulamentar a expressdo constitucional “institui¢des de educacdo”), entretanto,
contraria a jurisprudéncia consolidada do STF no sentido de que, por se tratar de
limitacdo constitucional ao poder de tributar, a demarcacdo do objeto material da
imunidade das instituigdes de educagdo é matéria afeita a lei complementar. Sobre o
tema: ADI 1.802MC, rel. Min. Sepulveda Pertence, DJ de 13.02.2004.

¥ BARBOSA. Maria Nazaré Lins. As “instituicdes de educagdo” e a imunidade a impostos. In: SZAZI, Eduardo
(org.). Terceiro setor: temas polémicos. N. 1. Sdo Paulo: Peiropolis, 2004, p.109-126.
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N&o compete, portanto, ao Poder Executivo tragar critérios a fim de definir quais
entidades estdo abrangidas pelo conceito de “entidade educacional” constante na alinea
¢ do inciso VI do art. 150 da Constituicdo Federal. [STF, 22 Turma, RE 354.988AgR,
rel. Min. Ellen Gracie, decisdo de 21/3/2006, destaques acrescidos] N&do é licito ao
Executivo e a nenhum de seus 6rgdos ou entidades — ai incluida, naturalmente, a
Secretaria da Receita Federal — pretender definir, autonomamente, o conceito de
“institui¢do de educagdo” para fins da imunidade a impostos. E o que se encontra
estampado na decisdo acima referida.

Nédo é licito ao Executivo e a nenhum de seus 6rgdos ou entidades — ai incluida,
naturalmente, a Secretaria da Receita Federal — pretender definir, autonomamente, o
conceito de “institui¢do de educacdo” para fins da imunidade a impostos. E o que se
encontra estampado na decisdo acima referida.”

46. Em vista das questOes de fato e de direito aqui em pauta, considero que, ao
realizar Avaliagdes Educacionais e 0s concursos vestibulares, a Fundacdo Cesgranrio esta
atuando em beneficio do pais, vez que cuida do aprimoramento do ensino ministrado no Brasil
de forma complementar as atividades educacionais do Estado, tal como o exige 0 capx¢ do art.
12 da Lei n® 9.532/1997, in verbis:

"Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alinea "c”, da Constituigdo,
considera-se imune a instituicdo de educacdo ou de assisténcia social que preste 0s
servigos para os quais houver sido instituida e os coloque a disposicéo da populagdo em

geral, em carater complementar as atividades do Estado, sem fins lucrativos."

47. Sob esse aspecto foram cirlrgicas as colocacdes do Cons. Luiz Tadeu
Matosinho Machado, no Acordao n° 1302-003.421, ao ressaltar que:

“[...] a educacdo é um dos principais atributos e deveres do Estado que se desincumbe
de seu mister de forma direta, por meio das instituices publicas, e de forma indireta,
através das institui¢des de educagao privadas.

Estas dltimas, quando desempenham suas atividades sem cunho lucrativo encontram
abrigo na imunidade constitucional referida. O legislador constituinte tratou tais
instituicBes como realizadoras, por extensdo, de parte da atividade precipua do Estado
brasileiro de prover a educacdo dos seus cidaddos, em todos os seus niveis, de forma
que vedou a instituicdo de impostos sobe o patrimdnio, a renda e os servigos por elas
prestados, tal como se da entre os proprios entes federativos.

No presente caso, restou comprovado que a recorrente, além de oferecer Cursos de
Mestrado em Avaliacdo, exerce, entre outras atividades, a promoc¢do de pesquisas no
campo da avaliacdo educacional, e realiza Avalia¢gdes Educacionais desenvolvidas junto
as instituicbes de ensino e em larga escala, tais como ENEN, ENADE,
ProvaBrasilANRESC, dentre outros.

O processo de avaliagdo do ensino, seja o dos alunos para fins de acesso as
universidades, seja das instituicdes de ensino propriamente, € um dos instrumentos
mediante os quais o Estado proporciona aos cidaddos a educacdo e permite o Seu
aperfeicoamento continuo.

N&do obstante estas Ultimas atividades, que sdo a principal fonte de receitas da
recorrente, ndo sejam atividades de ensino propriamente ditos, estdo sem sombra de
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davidas completamente inseridas no conjunto de acfes que compdem o sistema de
educacdo e dele sao indissociaveis, a meu ver.

Ao transferir a uma instituicdo particular, sem fins lucrativos, a realizacéo periddica dos
processos avaliativos referidos, o Estado esta, sem margem a dulvida, delegando a este
agente um parte das suas obrigacfes dentro do sistema de educacdo concebido. Ou seja,
uma atribuicéao relevante do processo de educacao é realizada pelo Estado por meio de
uma instituicdo privada, sem fins lucrativos.

Nesse sentido a ementa do julgado colacionado pelo i. relator do voto vencedor, que
tratou da ndo incidéncia do ISS sobre as receitas da Fundacdo Cesgranrio, verbis:

[-]

5. As atividades desenvolvidas pela Fundacdo Cesgranrio para a realizagdo do ENADE
estdo direcionadas a concretizacao do direito fundamental & educacdo, pois objetivam
avaliar a qualidade do ensino superior no pais, possibilitar o acesso as informacdes
sobre o desempenho das institui¢des de ensino e a definicdo de metas e estratégias pelo
Poder PuUblico para garantir padrGes de qualidade conforme as diretrizes e 0s
principios dos arts. 206 e 214 da Constituicio Federal.

6. Apelacdo do Distrito Federal desprovida e apelacdo da Fundacdo Cesgranrio
provida. (Acérdao n.1011327, 20160110600446APC, Relator: CESAR LOYOLA 2@
TURMA CIVEL, Data de Julgamento: 19/04/2017, Publicado no DJE: 26/04/2017.
Pag.: 281/315) (destacou-se)”

48. Diante das razdes acima expostas, resta claro ser_equivocada a linha
interpretativa adotada pelo fisco segundo a qual a LDB limita o conceito de instituicbes de
educacéo aos estabelecimentos de ensino e, por conseguinte, acaba por excluir indevidamente do
seu escopo as atividades de avaliacao.

49. Mas ndo é sd, a douta autoridade fiscal e o r. acérddo recorrido admitiram
ser o Curso de Mestrado em Avaliacdo atividade educacional, especificamente de ensino.
Ainda assim, tentaram desqualifica-lo com a afirmacéo de tratar-se de atividade ndo prevista no
Estatuto da Fundacdo Cesgranrio.

50. Constato que, o Curso de Mestrado em Avaliacdo estd previsto dentre o0s
objetivos sociais da Fundagdo Cesgranrio, conforme artigo 2°, inciso 1llI, do seu Estatuto.
Confira-se:

"Art. 2°. As finalidades da FUNDACAO CESGRANRIO sio as seguintes:

]

Il - formacao, especializacdo e aperfeicoamento do pessoal para o trabalho de
sele¢do de recursos humanos, e pesquisa nas diversas areas das ciéncias do
comportamento, da cultura e da salide em todas as suas manifestagdes;"

51. Outra alegagdo claramente equivocada constante do r. Acorddo da DRJ
refere-se ao fato de que “os Unicos professores empregados da Fundagdo Cesgranrio seriam
aqueles alocados ao programa de pos-graduacdo” (e- fls. 1534).
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52.

educacionais prestadas pela ora Recorrente.

53.

Avaliagéo). A douta autoridade autuante apresentou o seguinte quadro resumo:

Contudo, debrucando-me na relagdo dos empregados da Fundacéo
Cesgranrio (e-fls. 616/617), evidencio que h& 17 (dezessete) titulares de diplomas de Cursos de
Mestrado e 20 titulares de diplomas de Doutorado, todos aptos a desenvolver as atividades

Outra afirmacdo digna de reparos (e-fls. 1535 e 838) diz respeito a fato de
que 99,62% das receitas auferidas pela ora Recorrente em 2010 seriam provenientes de
atividades ndo educacionais e apenas 0,29% de atividade educacional (curso de Mestrado em

0 somatorio dos valores langados nas colunas de créditos das Contas de Receitas, e ndo 0s
saldos das referidas contas”. No mais, evidencio que a origem das receitas em 2010,
considerando os saldos das Contas de Receitas do Balancete de dezembro de 2010 e do Livro

Razao, foram as seguintes:

Cédigo Conta Tipo Total Créditos %
41 RECEITAS OPERACIONAIS S 156.581.997,34 100,00
411101 RECEITAS OPERACIONAIS S 155.987.301,81 99,62
41110104 CONTRATOS E SERVICOS A 154.393.434,81
41110101 TAXA DE INSCRICAQO VESTIBULAR | A 1.547,715,00
41110103 CONVENIOS E PROJETOS A 45.000,00
41110102 TAXA DE HABILIDADE ESPECIFICA | A 1.152,00
411102 OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS | S 147.022,39
41110205 RESSARCIMENTO DE DESPESAS A 105.720,46
41110201 QUTRAS RECEITAS A 39.611,93
41110203 TAXA DE EXPEDIENTE A 1.690,00
411103 MESTRADO S 447.673,14 0,29

(FLS. 1535) ;
54. Por sua vez, a ora Recorrente bem observou que “0 quadro supra apresenta

Origem das Receitas Valor %
Curso de Mestrado em Avaliagao R$ 426.862,07 0,27
AvaliacGes Educacionais R$ 100.436.376,20 | 64,57
Selecdo de candidatos ao Ensino Superior R$ 1.547.545,00 0,99
Selegoes,de_ Pessoal_ para habilitacdo a empregos e R$ 52.964.180.61 | 34,05
cargos publicos e privados

COHVCII,I(?S i Projetos: “Boas praticas no ensino de R$ 45.000,00 0,03
Matematica

Outras Receitas R$ 146.332,39 0,09
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TOTAIS R$ 155.566.296,27 | 100

55. Considerando que sdo também atividades educacionais, para além do Curso
de Mestrado em Avaliacdo (0,27%), as avaliagdes educacionais (64,57%), as selecbes de
candidatos ao ingresso no Ensino Superior (0,99%), bem como os Convénio e Projetos referente
a "Boas Praticas no Ensino da Matematica™ (0,03%) - um total de 65,86% das receitas totais da
Fundacgdo Cesgranrio, correspondente a R$ 102.455.783,27, relativas ao ano-calendario de 2010
-, as atividades ndo educacionais resumiram-se as selecbes de pessoal para habilitacdo a
empregos e cargos publicos e privados (34,05%) e mais Outras Receitas (0,09%), somaram
34,14% das receitas totais auferidas, correspondente a R$ 53.110.513,00.

56. Sem entrar no mérito se seriam atividades educacionais também a selecédo
de pessoal para habilitacdo a empregos e cargos publicos e privados (34,05%), vez que nesse
aspecto temos a questdo concorrencial em pauta, a Fundacéo Cesgranrio é, sem davida (65,86%b)
e utilizando a prépria métrica adotada pela fiscalizacdo (Gtica restrita das receitas auferidas),
instituicdo dedicada prioritariamente as atividades educacionais.

57. Ademais, conforme comprovado nos autos, a Fundagdo Cesgranrio realizou,
em 2010, outras atividades educacionais, as quais foram custeadas com os recursos advindos dos
superavits obtidos por meio das prestacdes de servicos (vide documentos ndo paginaveis anexo a
e-fls.1662, PAF n° 12448.729885/2014-66), sdo elas:

(i) Trabalhos desenvolvidos por seus pesquisadores publicados em artigos de
periddicos, livros e capitulos de livros, divulgados em Congressos, além do
desenvolvimento de material didatico e institucional;

(if)  Publicacdo trimestral da “Revista Ensaio: Avalia¢do e Politicas Publicas de
Educacdo”, editada e distribuida gratuitamente, e da “Revista Meta:
Avalia¢do”, eletrbnica, veiculada na internet, cujo acesso aos leitores é
gratuito, de periodicidade quadrimestral;

(iii) Seminéario Internacional "Avaliacdo de Professores da Educacdo Bésica -
Uma Agenda em Discussédo™;

(iv) Realizacdo do "Projeto de Formacdo Pedagodgica de Professores” de 97
cursos de Pré-vestibulares Comunitarios (CPVCs);

(v) Apoio ao "Projeto Cantareiros"”, com 40 integrantes entre cantores e atores,
que visitaram hospitais, asilos e creches nas festas de fim de ano.

58. Além dessas, realizou atividades assistenciais de cunho educacional:
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o Apoio financeiro a outras organizages assistenciais ndo governamentais,
cujas atividades sdo voltadas principalmente para assisténcia a criancas e jovens carentes:

(i) Fundacdo Assistencial Santa Barbara, com R$ 180.000,00, em 2010 (e-fls.

657/658);

(if)  Projeto Brasileirinho - Rio Voluntario, com R$ 48.000,00, em 2010 (e-fls.

658);

(iii) Associacdo Nossa Senhora de Fatima e Projeto Futuro e Vida, com R$

84.0000,00, em 2010 (e-fls. 660);

(iv) Sociedade Providéncia, com R$ 132.000,00, em 2010 (fls. 658);

(v) REFAZER Grupo de Apoio a Crianca, com R$ 12.000,00, em 2010 (e-fls.

650 e 658).

. Projeto "Apostando no Futuro”, implantado e desenvolvido diretamente pela
Fundacao Cesgranrio, cujo objetivo é assistir mais de 500 familias de baixa renda da comunidade
do bairro do Rio Comprido, onde estava localizada a sede da Fundacdo Cesgranrio. Para tanto,
foram implementadas acdes habeis a: prover os moradores de documentacao civil, atendimento a
criangas de até 5 anos, atencdo preventiva a criancas e adolescentes de 6 a 14 anos, capacitacao
profissional de jovens e adultos, oferta de atividades esportivas, culturais e de lazer para pessoas
de todas as idades, e divulgacdo de informacOes de interesse das comunidades (e-fls. 651/657).
Em 2010 a Fundagéo Cesgranrio despendeu R$ 623.809,20 com o "Apostando no Futuro” (e-fls.

657).

59. Foram também realizadas doacdes, trés de natureza educacional e duas de

natureza assistencial:

Maria Neves

Ret :

ANO: 2010 .
FAVORECIDO OBJETIVO VALOR TOTAL
Curso Pré-Vestibular Comunitirios
PUC/R] .
C/R] (Alimentagio e Transporte) 47.126,59
Curso de Extensio Educacgio
PUC/R] Sobre Satde 10.000,00
Casa de Apoio  Crianga com Céncer Santa | Alimentos e Material de Limpeza e 5 9
Teresa Higiene 2774
Associagio d .
P e e Moradores do Complexo Material de Construgio 1.330,00
Centro de Referénci i ‘ ¢ i - Sdo Jod
entro de Referéncia Musicologica José Projeto CEREM - Sao Jodo Del 25.000,00

TOTAL GERAL DE 2010

89.334,08
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60. Adicionalmente, a Fundacdo Cesgranrio distribuiu Bolsas de Estudo,
parciais ou totais, no montante de R$ 2.481.820,38, em 2010 (e-fls. 662).

61. Diante do conjunto probatorio supra e em vista das razGes de direito aqui
trabalhadas, ndo ha como negar que a Fundagdo Censgranrio exerce atividade educacional e, por
consequéncia, a motivacdo central para suspensacdo da imunidade e manutencao das exigéncias
de IRPJ, da CSLL e da COFINS (exigéncia constante do presente processo administrativo)
“caem por terra”.

62. Vejam que, as doutas autoridades fiscais ndo lograram éxito em identificar
quais teriam sido os dispéndios realizados fora dos seus objetivos institucionais. E,
portanto, ndo ha que se falar em inobservancia do requisito do art. 14, Il, do CTN*,
indispensavel para a fruicdo da imunidade de imposto, e nem de qualguer outro requisito
deste dispositivo.

63. Se a Fiscalizacdo e o r. Acorddo DRJ-CTA negaram o direito de a Fundacao
Cesgranrio fruir a imunidade de impostos apenas e tdo somente sob o fundamento de n&o ser ela
instituicdo de educacéo e de ndo ter aplicado recursos em suas atividades educacionais, de modo
indireto atestaram que a ora Recorrente atendeu a todos os demais requisitos indispensaveis para
a fruicdo da imunidade de impostos, no ano-calendario de 2010.

64. Alias, esse também foi o entendimento do Cons. Luiz Tadeu Matosinho
Machado, no Acérddo n° 1302-003.421 (Declaracdo de Voto), consignar expressamente que:
“ndo se questiona nos autos o desatendimento por parte da recorrente de quaisquer das
condicdes estabelecidas no art. 14 do CTN, de sorte que ndo vislumbro neste caso fundamento
para o afastamento da imunidade tributaria conferida as instituicdes de educacéo.”

65. Por fim, a propria autoridade autuante reconheceu expressamente, ter a
Fundacdo Cesgranrio aplicado os superavits obtidos com as prestacdes de servicos nos seus
objetivos sociais (e-fls. 838). Confira-se:

"Embora conste de seu Estatuto, ndo foi constatada na escrita contébil/fiscal, a
existéncia de contas destinadas ao recebimento de doacdes, anuidades ou mensalidades
de mantenedores. A Fundacdo Cesgranrio vem custeando e desenvolvendo seus
objetivos sociais as custas de RECEBIMENTOS por SERVICOS PRESTADOS A

*CTN, Art. 14. O disposto na alinea ¢ do inciso IV do artigo 9° é subordinado & observancia dos seguintes requisitos
pelas entidades nele referidas:

I — ndo distribuirem qualquer parcela de seu patrim6nio ou de suas rendas, a qualquer titulo;

Il - aplicarem integralmente, no Pais, 0s seus recursos na manutengao dos seus objetivos institucionais;

111 - manterem escrituragdo de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar
sua exatidao.

§ 1° Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1° do artigo 9°, a autoridade competente pode
suspender a aplicacdo do beneficio.

§ 2° Os servigos a que se refere a alinea ¢ do inciso IV do artigo 9° sdo exclusivamente, os diretamente relacionados
com 0s objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos
constitutivos.
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TERCEIROS, por meio de CONTRATOS DE PRESTACAO DE SERVICOS firmados
entre a parte interessada (tomador de servigos) e a Fundacdo Cesgranrio (prestador de
servicos)."

66. Como se ndo bastassem todo esse racional, a ora Recorrente cuidou de
juntar aos autos a Declaracdo formal do Ministro de Estado da Educacéo (e-fls. 756), prova de
ser a Fundacdo Cesgranrio uma instituicdo de educacao:

"DECLARACAO

Nos termos do que consta do Processo n° 23123.003652/2010-95, declaro, para os devidos
fins e em fase de requerimento expresso, que a Fundacdo CESGRANRIO € uma instituicdo de
educacdo, consoante arts. 1° e 2° da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Brasilia-DF, 19 de setembro de 2014.

JOSE HENRIQUE PAIM FERNANDES Ministro de Estado da Educacéo"

67. A Declaragdo supra estd respaldada no Parecer n° 903/2014/CONJUR-
MEC/CGU/AGU (e-fls. 746/754), cuja conclusdo é a seguinte:

"34. Posto isso, 0 presente parecer é no sentido da possibilidade de reconhecimento da
Fundacdo CESGRANRIO como instituicdo de educacdo, desde 1973, a luz dos
elementos probatdrios contidos nos autos dos Processos no. 23123.003652/2010-95 e
045525.2014-88, ressalvados os efeitos dessa declaragdo aos limites do Direito
Educacional e as competéncias atribuidas ao Ministro da Educagéo por forca do art. 27,
inciso X, da Lei no. 10.683, de 29 de maio de 2003."

68. Diante desse documento, como podem as autoridades autuante e julgadoras
contrariar decisdo emitida pelo préprio Ministro de Estado da Educacdo? N&do podem. E, nesse
sentido, tenho que concordar com as incisivas ponderacdes trazidas pelo Cons. Gustavo
Guimarées da Fonseca, em sua Declaracdo de Voto (Acdrddo n® 1302-003.421):

“Neste particular, ignorar a opinido emitida nos autos pela Autoridade Maxima em
educacdo no Brasil, é pretender ser "mais realista que o rei". E, para além de ddvidas
razodveis, inquinar-se a Receita, a DRJ e o préprio CARF, de uma onisciéncia que ndo
reflete a propria expertise destes 6rgdos.

Se o Ministério da Educacdo afirma, certifica e atesta que o recorrente se reveste de
caracteristicas suficientes para classifica-lo como entidade participante do sistema
educacional patrio mais que isso, 0 ME diz, textualmente, se tratar de uma entidade
educacional, qualquer tentativa de se desconstruir esta mesma assertiva ecoa no mais
absoluto vazio... E o Ministério da Educacdo, mais que qualquer outro G6rgdo
componente do Poder Executivo, quem tem o conhecimento, e para ndo dizer, a
competéncia, para afirmar se "A" ou "B" ¢, de fato, uma entidade educacional.

A certificacdo juntada ao feito, da lavra do ME, &, desnecessaria qualquer ilagdo
adicional, a prova definitiva e irrefutdvel de que o recorrente desenvolve atividades
abarcadas pela regra contida no art. 150, § 4°, "b", da CRFB; qualquer outro tipo de
argumento aportado no caso seré tido e havido como mero "obter dictum".
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69. De todo o exposto, deve ser reconhecido o carater educacional das
atividades da Recorrente, para fins de enquadramento & regra de imunidade prevista no 150, VI,
¢) da Constituicdo Federal de 1988.

Da Isencéo da COFINS

70. Conforme relatado, a fiscalizacdo entendeu que a Recorrente deixou de
apurar a COFINS sobre o regime cumulativo, ap6s a suspensdo da imunidade tributaria
declarada por meio do Ato Declaratorio n° 82. Segundo as autoridades fiscais, a contribuinte nao
teria direito a isencdo relativa & COFINS por néo se tratar de entidade educacional, tampouco de
entidade beneficente de assisténcia social, vez que suas receitas sdo predominantemente oriundas
de servicos de avaliacdo em vestibulares e concursos publicos.

71. A decisdo recorrida é expressa ao afirmar que o objeto do presente processo
se refere apenas a cobranga da COFINS decorrente da suspensao de imunidade em 2010 e, assim
sendo, a imunidade em si ndo deve ser aqui discutida, mas no processo n° 12448.729885/2014-
66. Segundo a d. DRJ, a imunidade suspensa no referido processo “refere-se tanto a impostos
quanto as contribuigoes”.

72. Em que pese a ponderacdo da DRJ acerca do objeto deste processo, a
Recorrente, em seu Recurso Voluntario, cuidou de reiterar os pontos ja expostos em sede de
impugnacao (e-fls. 1122/1178) e reafirma que ndo sé faz jus & imunidade do IRPJ, como também
a isencdo da COFINS.

73.  Como visto no item anterior, 0 argumento das doutas autoridades fiscal e
julgadoras de que a Recorrente ndo seria uma instituicdo de educacdo e, por essa razdo, nao
poderia se beneficiar da regra de imunidade prevista no 150, VI, ¢) da CF/88, restou
completamente superado. Assim sendo e, repita-se, considerando que em nenhum momento o
6rgdo autuante acusou a Fundacdo Cesgranrio de ter distribuido seu patrimonio, suas rendas e
seus recursos, fica evidenciado, ainda gque indiretamente, ser a ora Recorrente instituicdo sem
fins lucrativos. A meu ver, tal questdo fatica mostra-se incontroversa.

74. Por 6bvio, ndo procedeu ao recolhimento da COFINS, vez que, em se
tratando de uma Fundacéo de Direito Privado, cujas atividades preponderantes sdo a cultura e a
educacdo, tem direito a isencdo em relagdo aos fatos geradores ocorridos a partir do dia 1 de
fevereiro de 1999, conforme previsto no inciso X, do artigo 14, e incisos 1V e VII, do artigo 13,
da MP n° 2.158-35/2001, independentemente do disposto na IN/SRF 247/2002.

75. Considero que o artigo 47, 82° da Instrucdo Normativa SRF n° 247/2002 é
ilegal e inconstitucional, na medida em conceitua “receitas proprias” como sendo apenas aquelas
“sem carater contraprestacional direto”. Confira-se:

Art. 47. As entidades relacionadas no art. 9° desta Instrucdo Normativa:
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I - ndo contribuem para o PIS/Pasep incidente sobre o faturamento; e

Il - sdo isentas da Cofins em relacdo as receitas derivadas de suas atividades prdprias.

]

§ 2° Consideram-se receitas derivadas das atividades prdprias somente aquelas
decorrentes de contribuicdes, doacdes, anuidades ou mensalidades fixadas por lei,
assembleia ou estatuto, recebidas de associados ou mantenedores, sem carater
contraprestacional direto, destinadas ao seu custeio e ao desenvolvimento dos seus
objetivos sociais. (grifos nossos)

Sabemos que enquanto a imunidade é uma desoneragdo constitucional e

prescreve, na verdade, uma "ndo competéncia” da pessoa politica para tributar determinadas
pessoas, bens, atividades ou situacbes, a isencdo representa 0 exercicio da competéncia
tributéria, sé podendo isentar - ou seja, afastar a incidéncia tributaria — o ente que tem a
prerrogativa de instituir o tributo.

dispde:

Trata-se, portanto, de uma desoneracéo legal, a teor do art. 176 do CTN que

"Art. 176 - A isencdo, ainda quando prevista em contrato, € sempre decorrente de lei
que especifique as condicfes e requisitos exigidos para a sua concessdo, 0s tributos a
que se aplica e, sendo caso, 0 prazo de sua duragéo.

Paragrafo unico. A isencdo pode ser restrita a determinada regido do territdrio da
entidade tributante, em func&o de condigdes a ela peculiares™.

Assim, a par das limitacBes constitucionais ao poder de tributar ja

estabelecidas na Carta Magna, podem, ainda, as pessoas politicas, no exercicio de sua
competéncia tributéria, instituir isen¢bes, excluindo o crédito tributario.

Foi precisamente isso o que fez o Chefe do Poder Executivo, no ambito da

COFINS, ao editar a MP n°® 2.158-35/2001, cujos arts. 14 e 13 assim dispdem:

"Art. 14. Em relacdo aos fatos geradores ocorridos a partir de 1° de fevereiro de 1999,
sdo isentas da COFINS as receitas:

X - relativas as atividades proprias das entidades a que se refere o art. 13".

"Art. 13. A contribuicdo para o PIS/PASEP serd determinada com base na folha de
salarios, a aliquota de um por cento, pelas seguintes entidades:

111 - instituicBes de educacdo e de assisténcia social a que se refere o art. 12 da Lei 9532,
de 10 de dezembro de 1997.

IV - instituicBes de caréater filantrépico, cultural, cientifico e as associagdes a que se
refere o art. 15 da Lei n® 9532, de 1997.

[-]
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VIII - fundagGes de direito privado e fundagGes publicas instituidas ou mantidas pelo
Poder Publico"

80. A teor desses dispositivos, a COFINS foi afastada, a partir de 1° de
fevereiro de 1999, para as entidades de educacdo e para as de assisténcia social que
preenchessem os requisitos do art. 12 da Lei n°® 9.532/97, que, como vimos, ndo passam de
desdobramentos daqueles insertos no art. 14 do CTN. Logo, toda entidade de educacao e cultura
que faz jus a imunidade de impostos fara jus também a isencdo da COFINS, nos termos do art.
14, X c/c art. 13, 11l e IV, da MP n° 2.158-35/2001 e dos arts. 12 e 15 da Lei n° 9.532/97".

®"Art. 12. Para efeito do disposto no art. 150, inciso VI, alinea "c", da Constitui¢do, considera-se imune a instituigio
de educacgdo ou de assisténcia social que preste os servigos para os quais houver sido instituida e os coloque a
disposicdo da populagdo em geral, em carater complementar as atividades do Estado, sem fins lucrativos. (Vide
artigos 1° e 2° da Mpv 2.189-49, de 2001) (Vide Medida Provisoria n° 2158-35, de 2001) (Vide ADI 1802)

8§ 1° Ndo estdo abrangidos pela imunidade os rendimentos e ganhos de capital auferidos em aplicacGes financeiras de
renda fixa ou de renda variavel. (Vide ADIN N° 1802)

8 2° Para 0 gozo da imunidade, as instituicGes a que se refere este artigo, estdo obrigadas a atender aos seguintes
requisitos:

a) ndo remunerar, por qualquer forma, seus dirigentes pelos servi¢os prestados, exceto no caso de associagdes,
fundag6es ou organizacGes da sociedade civil, sem fins lucrativos, cujos dirigentes poderéo ser remunerados, desde
que atuem efetivamente na gestdo executiva e desde que cumpridos 0s requisitos previstos nos arts. 30 e 16 da Lei
no 9.790, de 23 de marco de 1999, respeitados como limites maximos os valores praticados pelo mercado na regido
correspondente a sua rea de atuacdo, devendo seu valor ser fixado pelo érgéo de deliberacdo superior da entidade,
registrado em ata, com comunicacdo ao Ministério Publico, no caso das fundagfes; (Redacdo dada pela Lei n°
13.204, de 2015)

b) aplicar integralmente seus recursos na manutengdo e desenvolvimento dos seus objetivos sociais;

¢) manter escrituracdo completa de suas receitas e despesas em livros revestidos das formalidades que assegurem a
respectiva exatiddo;

d) conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissao, 0s documentos que comprovem a
origem de suas receitas e a efetivacdo de suas despesas, bem assim a realizacdo de quaisquer outros atos ou
operacdes que venham a modificar sua situacdo patrimonial;

e) apresentar, anualmente, Declaracdo de Rendimentos, em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da
Receita Federal,

f) recolher os tributos retidos sobre os rendimentos por elas pagos ou creditados e a contribui¢do para a seguridade
social relativa aos empregados, bem assim cumprir as obrigagdes acessorias dai decorrentes; (Vide ADIN N° 1802)
g) assegurar a destinacdo de seu patriménio a outra instituicdo que atenda as condi¢fes para gozo da imunidade, no
caso de incorporagdo, fusdo, cisdo ou de encerramento de suas atividades, ou a 6rgdo publico;

h) outros requisitos, estabelecidos em lei especifica, relacionados com o funcionamento das entidades a que se refere
este artigo.

§ 3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que ndo apresente superavit em suas contas ou, caso 0 apresente em
determinado exercicio, destine referido resultado, integralmente, a manutencdo e ao desenvolvimento dos seus
objetivos sociais. (Redagéo dada pela Lei n® 9.718, de 1998)

8 4° A exigéncia a que se refere a alinea “a” do § 20 ndo impede: ~ (Incluido pela Lei n® 12.868, de 2013)

| - a remuneracdo aos diretores ndo estatutarios que tenham vinculo empregaticio; e (Incluido pela Lei n® 12.868, de
2013)

Il - a remuneracdo aos dirigentes estatutarios, desde que recebam remuneracao inferior, em seu valor bruto, a 70%
(setenta por cento) do limite estabelecido para a remuneracdo de servidores do Poder Executivo federal. (Incluido
pela Lei n° 12.868, de 2013)

§ 5° A remuneracdo dos dirigentes estatutarios referidos no inciso Il do § 40 deverd obedecer as seguintes
condices: (Incluido pela Lei n° 12.868, de 2013)

I - nenhum dirigente remunerado podera ser conjuge ou parente até 3o (terceiro) grau, inclusive afim, de
instituidores, sdcios, diretores, conselheiros, benfeitores ou equivalentes da instituicdo de que trata o caput deste
artigo; e (Incluido pela Lei n° 12.868, de 2013)
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81. Tanto é assim que este E. CARF reconheceu o direito a isen¢do da COFINS,
especialmente em relagcdo a Fundacdo Cesgranrio, ora Recorrente, em caso analogo ao presente,
como se vé da ementa abaixo transcrita:

"ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL COFINS

Ano-calendéario: 2005, 2006, 2007
FUNDA(;()ES DE DIREITO PRIVADO. RECEITAS PROPRIAS. ISENQAO.

As fundagdes de direito privado sdo isentas da Cofins em relacdo a receitas proprias,
nos termos do art. 14, c/c art. 13. inciso da MP n° 2.158-35/2001.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2005, 2006, 2007

FUNDACOES DE DIREITO PRIVADO. PIS INCIDENTE SOBRE FOLHA
SALARIAL.

As fundac@es de direito privado recolhem o PIS sobre a folha de salarios, nos termos do
art. 14, inciso da MP n® 2.158-35/2001".

(Processo n° 12898.000210/2010-18, Acorddo n°® 1402- 002.352 da 1% Secdo da 4°
Camara da 2® Turma Ordinaria - Rel. Leonardo de Andrade Couto, sessdo de
06/10/2016)

82. Note-se que, conforme pontuado, as fundag6es de direito privado sdo isentas
da COFINS em relacdo as receitas proprias, sem que para 0 gozo dessas prerrogativas tenham
que cumprir qualquer condicao.

83. Com efeito, o artigo 47, § 2°, da Instru¢cdo Normativa SRF n° 247/2002 ndo
pode criar diretrizes habeis a limitar a extensdo da isen¢do aqui em andalise em contraposicao a

Il - o total pago a titulo de remuneracao para dirigentes, pelo exercicio das atribui¢fes estatutérias, deve ser inferior
a 5 (cinco) vezes o valor correspondente ao limite individual estabelecido neste pardgrafo.  (Incluido pela Lei n°
12.868, de 2013)

§ 6° O disposto nos 88 40 e 50 ndo impede a remuneracdo da pessoa do dirigente estatutario ou diretor que,
cumulativamente, tenha vinculo estatutario e empregaticio, exceto se houver incompatibilidade de jornadas de
trabalho. (Incluido pela Lei n° 12.868, de 2013)"

[--]

Art. 15. Consideram-se isentas as institui¢des de carater filantropico, recreativo, cultural e cientifico e as associa¢Ges
civis que prestem o0s servigos para 0s quais houverem sido instituidas e os coloquem a disposicdo do grupo de
pessoas a que se destinam, sem fins lucrativos. (Vide Medida Provisoria n° 2158-35, de 2001)

§ 1° A isencdo a que se refere este artigo aplica-se, exclusivamente, em relagcdo ao imposto de renda da pessoa
juridica e a contribuicdo social sobre o lucro liquido, observado o disposto no paragrafo subsequente.

§ 2° Nao estdo abrangidos pela isencdo do imposto de renda os rendimentos e ganhos de capital auferidos em
aplicacdes financeiras de renda fixa ou de renda variavel.

§ 3° As instituicdes isentas aplicam-se as disposicdes do art. 12, § 2°, alineas "a" a "e" e § 3° e dos arts. 13 e 14.

8§ 4° (Revogado pela Lei n® 9.718, de 1998)

8§ 5° O disposto no § 2° ndo se aplica aos rendimentos e ganhos de capital auferidos pela Academia Brasileira de
Letras, pela Associagdo Brasileira de Imprensa e pelo Instituto Histérico e Geografico Brasileiro. (Incluido pela Lei
n° 13.353, de 2016) (Producéo de efeito)
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prépria determinacdo do Chefe do Poder Executivo (leia-se Presidente da Republica), externada
mediante a edicdo da MP n°2.158-35/2001, tampouco podem as doutas autoridades fiscais e
julgadoras manterem a presente autuacdo baseada no fato de a ora Recorrente nao ter sido
detentora do Certificado de Entidade Beneficente de Assisténcia Social - CEBAS no exercicio de
2010.

84. Mas ndo é s0, a ilegalidade do o artigo 47, § 2°, da Instrugdo Normativa SRF
n°247/2002, além de ter sido reconhecida pelo Superior Tribunal de Justica, no acérddo do
Recurso Especial n° 1.353.111-RS, julgado em 23/09/2015°, acabou por ser reconhecida pela
prépria inteligéncia da Simula CARF n° 107:

® Ac6rdéo assim ementado:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTARIO. RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVERSIA. ART. 543-C,
DO CPC. COFINS. CONCEITO DE RECEITAS RELATIVAS AS ATIVIDADES PROPRIAS DAS ENTIDADES
SEM FINS LUCRATIVOS PARA FINS DE GOZO DA ISEN(;AO PREVISTA NO ART. 14, X, DA MP N. 2.158-
35/2001. ILEGALIDADE DO ART. 47, Il E § 2° DA INSTRUCAO NORMATIVA SRF N. 247/2002.
SOCIEDADE CIVIL EDUCACIONAL OU DE CARATER CULTURAL E CIENTIFICO. MENSALIDADES DE
ALUNOS.

1. A questdo central dos autos se refere ao exame da isengdo da COFINS, contida no art. 14, X, da Medida
Provisoria n. 1.858/99 (atual MP n. 2.158-35/2001), relativa as entidades sem fins lucrativos, a fim de verificar se
abrange as mensalidades pagas pelos alunos de instituicdo de ensino como contraprestacdo desses servigos
educacionais. O presente recurso representativo da controvérsia ndo discute quaisquer outras receitas que ndo as
mensalidades, ndo havendo que se falar em receitas decorrentes de aplicacBes financeiras ou decorrentes de
mercadorias e servigos outros (vg. estacionamentos pagos, lanchonetes, aluguel ou taxa cobrada pela utilizacdo de
salBes, auditérios, quadras, campos esportivos, dependéncias e instalacBes, venda de ingressos para eventos
promovidos pela entidade, receitas de formaturas, excursdes, etc.) prestados por essas entidades que ndo sejam
exclusivamente os de educacéo.

2. O paragrafo § 2° do art. 47 da IN 247/2002 da Secretaria da Receita Federal ofende o inciso X do art. 14 da MP n°
2.158-35/01 ao excluir do conceito de "receitas relativas as atividades prdprias das entidades"”, as contraprestacfes
pelos servigos préprios de educacdo, que sdo as mensalidades escolares recebidas de alunos.

3. Isto porque a entidade de ensino tem por finalidade precipua a prestacdo de servigos educacionais. Trata-se da sua
razdo de existir, do nucleo de suas atividades, do proprio servigo para o qual foi instituida, na expressao dos artigos
12 e 15 da Lei n.° 9.532/97. Nessa toada, ndo ha como compreender que as receitas auferidas nessa condigdo
(mensalidades dos alunos) ndo sejam aquelas decorrentes de "atividades proprias da entidade", conforme o exige a
isencdo estabelecida no art. 14, X, da Medida Provisoria n. 1.858/99 (atual MP n. 2.158-35/2001). Sendo assim, é
flagrante a ilicitude do art. 47, 82°, da IN/SRF n. 247/2002, nessa extens&o.

4. Precedentes do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF: Processo n. 19515.002921/2006-39,
Acorddo n. 203-12738, 32 TURMA / CSRF / CARF / MF / DF, Rel. Cons. Rodrigo Cardozo Miranda, publicado em
11/03/2008; Processo n. 10580.009928/2004-61, Acorddo n. 3401-002.233, 12TO / 42 CAMARA / 3* SEJUL /
CARF / MF, Rel. Cons. Emanuel Carlos Dantas de Assis, publicado em 16/08/2013; Processo n.
10680.003343/2005-91, Aco6rddo n. 3201-001.457, 1°TO / 228 CAMARA / 32 SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons.
Mércia Helena Trajano Damorim, Rel. designado Cons. Daniel Mariz Gudifio, publicado em 04/02/2014; Processo
n. 13839.001046/2005-58, Acérddo n. 3202-000.904, 22TO / 226 CAMARA / 32 SEJUL / CARF / MF. Rel. Cons.
Thiago Moura de Albuquerque Alves, publicado em 18/11/2013; Processo n. 10183.003953/2004-14 acordaos
9303-01.486 e 9303-001.869, 32 TURMA / CSRF, Rel. Cons. Nanci Gama, julgado em 30.05.2011; Processo n.
15504.019042/2010-09, Acérddo 3403-002.280, 32TO / 42 CAMARA / 32 SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Ivan
Allegretti, publicado em 01/08/2013; Processo: 10384.003726/2007-75, Acérddo 3302-001.935, 2°TO / 3#
CAMARA / 32 SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Fabiola Cassiano Keramidas, publicado em 04/03/2013; Processo:
15504.019042/2010-09, Acérddo 3403-002.280, 32TO / 42 CAMARA / 32 SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Ivan
Allegretti, julgado em 25.06.2013; Acérddo 9303-001.869, Processo: 19515.002662/2004-84, 32 TURMA / CSRF /
CARF / MF, Rel. Cons. Julio Cesar Alves Ramos, Sessdo de 07/03/2012.

5. Precedentes em sentido contrario: AgRg no REsp 476246/RS, 2% Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJ
12/11/2007, p. 199; AgRg no REsp 1145172/RS, 22 Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 29/10/2009; Processo:
15504.011242/2010-13, Acérddo 3401-002.021, 13TO / 42 CAMARA / 32 SEJUL / CARF / MF, Rel. Cons. Odassi
Guerzoin Filho, publicado em 28/11/2012; Simula n. 107 do CARF: "A receita da atividade propria, objeto de
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Simula CARF n° 107. A receita da atividade propria, objeto da isencdo da Cofins
prevista no art. 14, X, c/c art. 13, 111, da MP n° 2.158-35, de 2001, alcanga as receitas
obtidas em contraprestacdo de servicos educacionais prestados pelas entidades de
educacdo sem fins lucrativos a que se refere o art. 12 da Lei n° 9.532, de 1997.
(Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

85. Em sintese, sendo a Fundacdo Cesgranrio uma fundagéo de direito privado
dedicada a educacao, lhe é aplicavel a isencdo da COFINS sobre todas as receitas decorrentes de
suas atividades proprias, que sdo aquelas originarias das atividades especificadas no objeto social
do seu Estatuto, inclusive as receitas decorrentes da prestacdo de servigos de avaliacdo em
vestibulares e concursos publicos.

Concluséao

86. Diante do exposto, VOTO no sentido de CONHECER do RECURSO
interposto e, no mérito, DAR-LHE provimento.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Gisele Barra Bossa

isencdo da COFINS prevista no art. 14, X, c/c art. 13, 1ll, da MP n. 2.158-35, de 2001, alcanca as receitas obtidas
em contraprestacdo de servigos educacionais prestados pelas entidades de educacdo sem fins lucrativos a que se
refere o art. 12 da Lei n. 9.532, da 1997".

6. Tese julgada para efeito do art. 543-C, do CPC: as receitas auferidas a titulo de mensalidades dos alunos de
instituicBes de ensino sem fins lucrativos sdo decorrentes de "atividades préprias da entidade", conforme o exige a
isencdo estabelecida no art. 14, X, da Medida Provisoria n. 1.858/99 (atual MP n. 2.158-35/2001), sendo flagrante a
ilicitude do art. 47, 82°, da IN/SRF n. 247/2002, nessa extens&o.

7. Recurso especial ndo provido. Acdrdao submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolugao STJ 08/2008".



